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Inflação sobe em setembro em todas
 as faixas de renda, aponta Ipea
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Produção de grãos terá crescimento
recorde de 8,3%, prevê Conab

TCU cobra Agência de
Mineração por sonegação
de R$ 16 bi em impostos
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Esporte

Pilotas da FIA Girls on Track
Brasil valorizam experiência

no Brasileiro de Kart
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O calendário de eventos da
Federação Paulista de Atletismo
retorna em grande estilo neste fim
de semana, entre os dias 18 e 20
de outubro. O motivo é a realiza-
ção de duas importantes dispu-
tas na temporada, que integram
a programação do Circuito Pau-
lista Open de Atletismo. São elas
a etapa do Campeonato Paulista
Sub-23 e o Troféu Bandeirantes,
que reunirão importantes nomes

Campeonato Paulista Open
de Atletismo: Sub-23 e

Troféu Bandeirantes
da modalidade.

Os eventos ocorrerão na
Arena Caixa - Centro de Atle-
tismo Professor Oswaldo Ter-
ra, na Rua Tirandentes, 1845,
em São Bernardo do Campo, e
terão entrada franca ao públi-
co. Trata-se de mais uma opor-
tunidade de acompanhar de
perto o trabalho realizado pe-
los clubes e associações filia-
das à FPA.                  Página 6

Nicolle Campos Nascimento

Vencedoras da FIA Girls on
Track Brasil Seletiva de Kart de
2024, Nicolle Campos Nasci-
mento, de João Pessoa, Fer-
nanda Ribeiro Cerqueira, de São
Paulo, e Maria Eduarda Ni-
enkötter, de Florianópolis, usu-
fruíram dos seus prêmios sub-
sidiados  pelo projeto partici-
pando com a Equipe Bravar  do
grupo 1 do 59º Campeonato
Brasileiro de Kart concluído no
último sábado, 12, no Kartódro-
mo Speed Park, em Birigui, no
interior paulista, com 289 ins-
crições, das quais sete foram
de meninas.                 Página 6

Giaffone ganha novo vice
 na Pro; Bia amplia

pontos na Elite
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Bia: absoluta na Elite

A etapa de Tarumã da Copa
Truck provocou algumas mudan-
ças na tabela de pontuação das
classes Super Truck Pro e Super
Truck Elite. No entanto, todas elas
aconteceram da segunda posição
para baixo, com os líderes Felipe
Giaffone (Pro) e Bia Figueiredo
(Super) permanecendo não só in-
tactos, como mais isolados ainda
no topo da tabela.

Com um segundo e um quar-
to lugares, Felipe Giaffone ultra-
passou a barreira dos 200 pontos
na sétima etapa, com Danilo Dira-
ni assumindo a vice-liderança
após ser o maior pontuador do
fim de semana com um terceiro e
uma vitória.                     Página 6

Rally Erechim compensa
100% das emissões

de gás carbônico
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Rallyere2

O Erechim Rally Brasil (ERB) é
o maior evento de rally de veloci-
dade do Brasil e atualmente um dos
maiores da América do Sul. Na
edição deste ano, a 26ª, vai rece-
ber competidores de ao menos
cinco países, diversos estados
brasileiros, que já somam mais de
80 carros no grid de largada.

Além da grandiosidade, de
receber cerca de 80 mil pessoas
nos eventos in loco, o Erechim
Auto Esporte Clube (EAEC), en-
tidade que organiza o ERB, tem
como preocupação a sustenta-
bilidade e o impacto ambiental,
uma vez que provas de rallys
acontecem ao ar livre. Página 6
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Comercial
Compra:   5,66
Venda:       5,66

Compra:   6,16
Venda:      6,16

Turismo
Compra:   5,69
Venda:       5,87

Cartórios de
Notas de SP
promoverão
mutirão de
Doação de

Órgãos
Neste sábado (19.10), os

Cartórios de Notas de São Pau-
lo realizarão a 2ª edição da Jor-
nada Notarial, evento gratuito
de aconselhamento jurídico
notarial que, neste ano, terá
como foco a Doação de Órgãos.
Por meio de atendimento públi-
co na Faculdade de Medicina
da USP, em São Paulo, das 9h
às 17h, cidadãos poderão reali-
zar a Autorização Eletrônica
para Doação de Órgãos
(AEDO), documento digital que
assegura a vontade da pessoa
em ser doadora de órgãos.

 O objetivo da ação é cons-
cientizar a sociedade sobre a
importância da doação de ór-
gãos e estimular a emissão de
AEDOs, serviço digital que
facilita o registro da intenção
de doação de órgãos, contri-
buindo para reduzir a fila de
espera que ultrapassa 60 mil
pessoas no Brasil. Desde seu
lançamento, já foram solicita-
das mais de 4.8 mil autorizações
de doações em Cartórios do
estado de São Paulo.

 Regulamentada pelo Provi-
mento nº 164/2024 do Conse-
lho Nacional de Justiça (CNJ),
e disponível gratuitamente para
toda a população, a AEDO fei-
ta pelos Cartórios de Notas
pode ser consultada, via CPF
do falecido, pelos responsáveis
do Sistema Nacional de Trans-
plantes do Ministério da Saú-
de diretamente na Central Na-
cional de Doadores de Órgãos.

 Os interessados em emitir
AEDO devem comparecer no
horário previsto das atividades
portando documento de iden-
tidade com foto. Para a emis-
são da AEDO, um profissional
coletará as informações do ci-
dadão, emitirá seu Certificado
Digital Notarizado, uma assina-
tura digital que garante a iden-
tificação da pessoa que assina-
rá a doação, e registrará a von-
tade do solicitante na platafor-
ma digital e-Notariado, que
congrega todos os serviços di-
gitais brasileiros.

 Cada cidadão pode ter
apenas uma AEDO ativa, e
caso deseje incluir outros ór-
gãos na autorização, deverá
revogar a anterior e emitir uma
nova declaração. A emissão da
AEDO é gratuita para o solici-
tante e pode ser feita pelo e-
Notariado.

 A iniciativa, que conta com
apoio da Corregedoria Nacio-
nal de Justiça, é também uma
oportunidade para a popula-
ção esclarecer dúvidas práti-
cas sobre testamentos, heran-
ças, divórcios, compra e ven-
da de imóveis, assim como di-
versos outros serviços realiza-
dos em Cartórios de Notas e
que dão segurança e eficácia
aos atos pessoais e patrimoni-
ais das pessoas.
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Levantamento da Compa-
nhia Nacional de Abasteci-
mento (Conab) estima que a
produção de grãos no Brasil
terá crescimento recorde de
8,3% na temporada 2024/25,
chegando a 322,47 milhões de
toneladas. Se confirmado, o
resultado representa acrésci-
mo de 24,5 milhões de tonela-
das na comparação com o ci-
clo anterior.

A projeção consta do 1º
Levantamento da Safra de
Grãos 2024/25, divulgado na
terça-feira (15). Em termos de
área, o crescimento estimado
é de 1,9%, totalizando 81,34
milhões de hectares a serem
utilizados nesta safra.

Segundo a Conab, a área
destinada à produção de arroz
é 9,9% maior do que a utilizada
no ciclo anterior. Essa alta foi
percebida em todas as regiões
do país, sendo de forma mais
intensa no Centro-Oeste
(33,5%) e no Sudeste (16,9%).

“Só em Mato Grosso, os
produtores vão destinar mais
de 133 mil hectares para culti-
vo do grão, elevação de 39,3%
quando comparada com a
área registrada na temporada
de 2023/24. Em Goiás, o au-
mento chega a 24%, índice
pouco menor que o registrado
em Minas Gerais, onde se ve-
rifica alta de 25,1%”, informou
a Conab.                Página 3
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BNDES libera
R$ 500 milhões para

fabricação de carro voador

Lula envia projeto que
aumenta pena para
crimes ambientais
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SP e RJ registram crescimento no
tráfego nas estradas e no volume das

frotas, aponta levantamento Veloe
Entre agosto e setembro de

2024, o Índice de Tráfego de Veí-
culos nas Rodovias cresceu 1,3%
em São Paulo impulsionado prin-
cipalmente pelo aumento no flu-
xo de veículos leves (+1,6%) e,
em menor grau, pelos pesados
(+1,2%). Em comparação com se-
tembro de 2023, o tráfego total
subiu 3,6%, com destaque para
os veículos leves (+3,2%) e pesa-
dos (+6,5%). No Rio de Janeiro, o
fluxo total de veículos também
aumentou, com uma elevação de
2,0% no mesmo período. O cres-
cimento foi liderado pelo tráfego
de veículos pesados (+2,3%) e le-
ves (+1,8%). Esses são alguns
dos resultados da última edição
do Monitor de Tráfego nas Ro-
dovias, levantamento realizado
pela Veloe em parceria com a Fipe
(Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas) com o objetivo de
acompanhar o movimento de ve-
ículos desde janeiro de 2020.

No acumulado de 2024 até
setembro, o índice em São Paulo
apresentou um aumento de 2,5%
no fluxo total de veículos, com
veículos leves (+2,0%) e pesados
(+6,1%). Nos últimos 12 meses,

houve uma alta de 1,9%. Já no
estado fluminense, comparando
com setembro de 2023, o tráfego
total cresceu 2,4%, com um expres-
sivo aumento de 12,0% nos veícu-
los pesados. No acumulado de 2024
até setembro, o crescimento foi de
4,3%, novamente liderado pelos
pesados (+12,1%) e com leves
(+3,3%).Nos últimos 12 meses, o
índice registrou alta de 4,5%.

Os dados apresentados evi-
denciam a relação direta entre o
tráfego nas rodovias e a ativida-
de econômica, ressaltando a im-
portância do monitoramento
contínuo para entender as ten-
dências de investimento, produ-
ção e consumo no Brasil.

A Secretaria Nacional de
Transportes (Senatran) apresen-
tou estatísticas atualizadas sobre
a frota de veículos. Em agosto de
2024, o estado de São Paulo re-
gistrou uma frota de 34.048.192
veículos, representando 27,8%
da frota nacional. O aumento foi
de 0,3% no mês, com um cresci-
mento anual de 3,4% e de 5,4%
nos últimos 12 meses.

A frota paulista é composta
predominantemente por automó-

veis (59,8%), seguidos por mo-
tocicletas (16,8%) e caminhone-
tes (7,1%). Em relação ao com-
bustível, a maioria dos veículos
utiliza gasolina (42,5%) ou gaso-
lina/etanol (41,9%), enquanto
6,3% são movidos a diesel. A ida-
de média da frota em São Paulo é
de 18,4 anos, com apenas 16,0%
dos veículos fabricados nos úl-
timos cinco anos.

Ainda segundo a Senatran,
no mesmo período, o Rio de Ja-
neiro contava com uma frota de
7.884.152 veículos, o que repre-
senta 6,4% da frota nacional. Este
número aumentou 0,3% em rela-
ção a maio, com um crescimento
anual de 3,3% e de 5,5% nos últi-
mos 12 meses.

A composição da frota flumi-
nense inclui 63,0% de automó-
veis, 16,3% de motocicletas e
5,3% de caminhonetes. Em ter-
mos de combustível, a maioria
dos veículos utiliza gasolina
(34,7%) ou gasolina/etanol
(32,9%), enquanto 21,2% são
movidos a GNV. A idade média
da frota no estado é de 18,1 anos,
com 16,1% dos veículos fabrica-
dos nos últimos cinco anos.

Para mais detalhes sobre os
resultados, acesse os informes de
São Paulo e Rio de Janeiro do
Monitor de Tráfego nas Rodovi-
as do Panorama Veloe de Indica-
dores de Mobilidade.

Veloe é um hub de mobilida-
de e gestão de frota, que nasceu
para tornar a mobilidade mais flui-
da e simples e a gestão de frotas
leves e pesadas mais eficiente.
Veloe é aceita em todas as rodovi-
as pedagiadas e mais de 2.300 esta-
belecimentos comerciais no país. Foi
criada por Banco do Brasil e Brades-
co em 2018, como uma unidade de
negócios da Alelo. Entre seus prin-
cipais parceiros estão C6 Bank,
BTG+, Digio, Unidas, além de times
de futebol. Mensalmente, divulga o
Panorama Veloe de Indicadores de
Mobilidade, em parceria com a Fipe
(Fundação Instituto de Pesquisas
Econômicas), uma cesta de indica-
dores sobre mobilidade que força a
vocação do negócio em gerar infor-
mação relevante e de qualidade
para a tomada de decisões. Em
2023, lança a Veloe Go, marca que
reúne serviços para pessoas ju-
rídicas. Para ter Veloe e Veloe Go
basta solicitar pelo nosso site.

Linha de crédito já beneficiou mais
de 240 mulheres no Estado

No Dia Internacional das
Mulheres Rurais (15/10), imple-
mentado pela Assembleia Geral
das Nações Unidas para desta-
car o papel e a situação das mu-
lheres no campo, a Secretaria de
Agricultura e Abastecimento de
São Paulo comemora o sucesso
do FEAP Mulher Agro SP, que
está transformando a vida de cen-
tenas de produtoras agrícolas.

 Desde que foi lançado, em
março deste ano, metade dos
R$10 milhões disponibilizados, já
foi liberado, beneficiando mais de
240 mulheres. A linha, que faz
parte do Fundo de Expansão do
Agro Paulista (FEAP), da SAA,
oferece crédito para que produ-
toras rurais melhorem sua infra-
estrutura agrícola. “Há mais de
R$ 1,7 milhão em andamento, que
vão beneficiar mais 15 produto-
ras”, afirma Daniel Mirando, se-
cretário executivo do Feap.

Políticas públicas como es-
sas mudam a realidade de muitas
mulheres, que têm dificuldade de
aprovação de crédito junto às
instituições financeiras, por não
terem bens como terras ou pro-

priedades, que possam ser ofe-
recidas como garantia.

Neuza Teixeira Gomes, de 56
anos, moradora de um assenta-
mento em Mirante de Paranapa-
nema, é uma das mulheres que
recorreram ao FEAP Mulher Agro
SP da Secretaria de Agricultura.
Ela explica que o acesso à linha
proporcionou o desenvolvimen-
to de sua propriedade, até mes-
mo com despesas básicas da
operação agrícola, como a com-
pra de sementes e adubo para
ampliação da produção e diver-
sificação de culturas. “Antes eu
ficava na dependência do meu
marido para aprovar alguma ideia
que eu tivesse, ou alguma melho-
ria na produção. Hoje eu consi-
go ajudar a complementar a ren-
da da família com o retorno do
que investimos na propriedade
com o crédito do FEAP Mulher”,
comemora Neuza.

 O município de Mirante de
Paranapanema é onde se concen-
tra o maior número de assenta-
mentos do estado de São Paulo,
neste sentido, o incentivo dado
pela Secretaria de Agricultura do

Estado, por meio do FEAP, é de
suma importância para promover
a autonomia das mulheres rurais
em suas propriedades. Além da
Neuza, dezenas de outras mulhe-
res da região recorreram ao fun-
do este ano. “O Pontal do Para-
napanema é uma região que me-
rece atenção especial. Nesta
gestão, já regularizamos mais de
3 mil imóveis rurais, o que gera
segurança jurídica e incentiva
os investimentos”, ressalta
Guilherme Piai, secretário de
Agricultura e Abastecimento de
São Paulo

As mulheres rurais estão
envolvidas em todas as etapas
da produção, desde o plantio
até a colheita, e são responsá-
veis por uma parte significati-
va da produção de alimentos,
especialmente em pequenas
propriedades familiares. Elas
desempenham papel fundamen-
tal na agricultura e na econo-
mia global, contribuindo para a
segurança alimentar, a susten-
tabilidade e a vitalidade das
comunidades rurais.

 Mais de 10 milhões de mu-

lheres se dedicam à agricultura
paulista, segundo o levanta-
mento feito pelo Centro de Es-
tudos Avançados em Economia
Aplicada (Cepea), da Esalq/
USP, em parceria com a Confe-
deração da Agricultura e Pecuá-
ria do Brasil (CNA). No entanto,
essas mulheres enfrentam desa-
fios significativos, como acesso
limitado a recursos financeiros,
tecnologias, além de discrimina-
ção de gênero. Muitas vezes, sua
carga de trabalho é dupla ou tri-
pla, acumulando tarefas de pro-
dução agrícola com as respon-
sabilidades domésticas.

 Estudos mostram que, quan-
do as mulheres têm controle so-
bre a renda familiar, há um aumen-
to significativo no investimento
em educação e saúde, benefici-
ando toda a família. “Reconhe-
cer e valorizar o trabalho da força
feminina no campo é um passo
crucial para garantir um futuro
mais sustentável e equitativo.
Parabéns pelo seu dia e por todo
o trabalho dedicado ao desenvol-
vimento do agro paulista”, come-
mora Guilherme Piai.

São Paulo terá primeira planta industrial
 de combustível sustentável de aviação (SAF)

a partir de resíduos do Brasil
Será instalada, no Estado de

São Paulo, a primeira planta in-
dustrial para produção de com-
bustível de aviação sustentável
(SAF, na sigla em inglês) a partir
de biogás de resíduos de biomas-
sa do setor sucroenergético.

O Ministério Federal da Coo-
peração Econômica e do Desen-
volvimento da Alemanha, por
meio da agência alemã Giz, firmou
uma parceria com a empresa Geo
Bio Gas & Carbon, que vai exe-

cutar o projeto. A Secretaria de
Meio Ambiente, Infraestrutura e
Logística do Estado (Semil) con-
cluiu estudo recente, em parceria
com a Giz, indicando São Paulo
como favorável para o desenvol-
vimento de um hub de SAF, des-
tacando o mercado potencial, a
abundância de recursos energé-
ticos e a infraestrutura robusta.

“A iniciativa está em linha
com a estratégia climática do Es-
tado de São Paulo, que tem me-

tas ambiciosas de mitigação vi-
sando a redução nas emissões
de gases de efeito estufa”, des-
taca a secretária Natália Resen-
de. “São Paulo reúne condições
únicas de matriz elétrica renová-
vel, abundância de biomassa,
economia pujante e regras claras
para atração desse tipo de proje-
to”, completa.

O projeto com prazo de três
anos prevê investimentos da or-
dem de 7,8 milhões de euros, dos

quais 1,5 milhão de euros serão
recursos públicos da Alemanha.

O projeto também conta com
a parceria da Copersucar e com o
financiamento da Financiadora
de Estudos e Projetos (Finep). A
produção esperada é de cerca de
750 litros/dia de SAF, a partir de
2025, que pode ser misturado
com o combustível fóssil quero-
sene de aviação (QAV), reduzin-
do a pegada de carbono do trans-
porte aéreo.

 A prefeitura da capital pau-
lista entrou na Justiça contra a
Enel para que a distribuidora res-
tabeleça imediatamente a energia
elétrica em vários pontos da ci-
dade. Caso não cumpra a deter-
minação, a pena é de multa de R$
200 mil por dia. A petição foi en-
viada na segunda-feira (14) para
a 2° Vara de Fazenda Pública de
São Paulo. Mais de 200 mil imó-
veis continuam sem energia elé-
trica desde o apagão da sexta-fei-
ra (11) em São Paulo e região me-
tropolitana, segundo boletim di-
vulgado no início da tarde da ter-
ça-feira (15).

Na petição, a prefeitura afir-
ma que a falta de energia ocorri-
da na última sexta-feira foi con-
sequência de um novo evento
climático extremo com vendavais
que propiciaram a queda de 386

árvores, com parte delas próximas
à fiação elétrica, e por inércia da
Enel, com manejos em atraso que
causaram a interrupção no forne-
cimento de energia elétrica para
mais de 1,6 milhão de pessoas.

“Durante o fim de semana, a
população paulistana teve de en-
frentar, novamente, transtornos
semelhantes aos verificados em
novembro de 2023 e em janeiro
deste ano. Até a manhã do do-
mingo, dia 13, quase 48 horas de-
pois dos vendavais, mais de 900
mil pessoas ainda estavam sem
energia. Às 05h40 de hoje (14),
quarto dia desde o início do even-
to, ainda havia mais de 530 mil
residências e estabelecimentos
sem energia, em toda a região me-
tropolitana”, diz o documento.

No texto, a prefeitura destaca
ainda que, paralelamente, persis-

te o "estado de crônico descum-
primento", pela Enel, do Plano
Anual de Podas referente ao ano
de 2023, e a inércia da concessio-
nária em apresentar Plano de
Contingência condizente com as
dimensões e as peculiaridades da
cidade de São Paulo.

De acordo com a prefeitura,
esse plano deve levar em conta o
número de árvores em contato
com a fiação elétrica ou dentro
dos limites da chamada zona con-
trolada (cerca de um terço do to-
tal de árvores situadas em vias),
assim como a alta probabilidade
de intempéries climáticas a que a
capital paulista está sujeita entre
os meses de outubro a março.

A prefeitura alega ainda que

verificou, no domingo (13), por
meio de filmagens com drone, que
havia pelo menos 30 veículos de
manutenção estacionados no pá-
tio da concessionária, enquanto
760 mil imóveis ainda estavam
sem energia.

Em meio às dificuldades cau-
sadas pela demora no restabele-
cimento da energia, a cozinheira
Vania Teles teve a experiência de
comprar em uma loja em que a
vendedora estava iluminando os
produtos com uma lanterna.
“Isso está sendo horrível. Algo
que não se espera viver nos dias
de hoje, mas que estamos viven-
do. Apesar de a vendedora mos-
trar as coisas, não conseguimos
ver da mesma maneira”, disse.

Carolina Larissa da Silva é
caixa na loja e contou que o co-
mércio funcionou no sábado e na
segunda e está aberto nesta ter-
ça-feira, mesmo sem energia, na
tentativa de minimizar os prejuí-
zos. “Perdemos um bom movi-
mento porque não estava pas-
sando cartão, só dinheiro e pix.
Hoje continua sem sinal, mas
está passando cartão. Mesmo
assim o movimento está bem re-
duzido. Prejudica a gente”, la-
mentou Carolina.

A gerente da loja, Tamara
Souza Ferreira, afirmou ter en-
trado em contato com a Enel e
que a distribuidora informou
que não havia prazo para o re-
torno da luz. A loja está usando

um gerador de energia para ga-
rantir o funcionamento apenas
do que é essencial. “O prejuízo
é tremendo porque ocorreu no
nosso principal dia de vendas,
o Dia das Crianças.”

Proprietário de um restau-
rante, Elizeu Correia também
está sem energia desde sexta-
feira à noite. Ele contou que ain-
da não perdeu tudo, porém dis-
se que a tendência é que nada se
salve. “Vou perder uma parte de
carne, frango, salgados, uma ge-
ladeira cheia de latas de cerveja.
E, só com os dias que estou sem
trabalhar, já vou deixar de faturar
uns R$ 15 mil. Mesmo que a luz
volte hoje, o prejuízo já foi enor-
me.” (Agência Brasil)

CÂMARA (São Paulo)
Haverá lugar [menos Arselino Tatto - PT] pros históricos vere-

adores que não se reelegeram em 2024 num 2º governo via reelei-
ção do Nunes (MDB) ? Adilson Amadeu (União), Nomura (ex-
PSDB), Gilson Barreto (ex-PSDB) e Paulo Frange (ex-PTB) ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ainda que a campanha Boulos (PSOL + PT) esteja confiante

numa subida [pós- debate na tv Band] nas pesquisas, surfando na
falta de energia, após um quase tornado [na conta da Enel], o
prefeito Nunes (MDB) segue com bem menos rejeição

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Haverá lugar, num 2º governo [via reeleição] do prefeito pau-

listano Nunes (MDB) pra deputados(as) das direitas que não fo-
ram ou não forem eleitos(as) prefeitos(as) nas cidades em das
eleição 2024 ? E na gestão do Tarcísio Freitas (Republicanos) ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio (Republicanos) tá dobrando o apoio pela reeleição do

prefeito paulistano Nunes (MDB), pedindo que o TCU [com quem
conviveu quando ministro do Bolsonaro] assuma o controle ex-
terno da Enel e que haja intervenção na empresa italiana

.
CONGRESSO (Brasil)
Eternos aliados [‘centrões’ nas esquerdas e direitas] dos go-

vernos da União tão dando nas mãos da maioria pró-Lula no Su-
premo a condição de impedir a tramitação de projetos que limitari-
am os poderes [individuais] da mais alta Corte brasileira

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Enquanto o prefeito paulistano Nunes (MDB) duelava com

Boulos (PSOL) no 1º debate [tv Band] do 2º turno da eleição 2024,
o vice-presidente Alckmin (ex-PSDB - no PSB) tentava ‘justificar’
seus novos apoios pós-2018 no Roda Viva [tv Cultura]

.
PARTIDOS (Brasil)
Pra compreender quem é o ex-prefeito paulistano Kassab [re-

fundador - 2011 - e dono do PSD], basta lembrar que ele afirmou
que não seria nem das esquerdas, nem das direitas e nem só dos
centros. Tradução : teria ações no mercado partidário

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Leonardo Sica, vice-presidente na OAB - SP, é candidato à

presidência [2025 - 2027] nas eleições de novembro 2024. Já a
Patrícia Vanzolini, é candidata ao Conselho Federal. Pela oposi-
ção, destaque pra chapa do ex-presidente [2019 - 2021] Caio Au-
gusto

.
ANO 32
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna de política recebeu
“Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP); por ser referência das Liberdades
[Concedidas por DEUS]
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Levantamento da Companhia
Nacional de Abastecimento (Co-
nab) estima que a produção de
grãos no Brasil terá crescimento
recorde de 8,3% na temporada
2024/25, chegando a 322,47 mi-
lhões de toneladas. Se confirma-
do, o resultado representa acrés-
cimo de 24,5 milhões de tonela-
das na comparação com o ciclo
anterior.

A projeção consta do 1º Le-
vantamento da Safra de Grãos
2024/25, divulgado na terça-feira
(15). Em termos de área, o cresci-
mento estimado é de 1,9%, totali-
zando 81,34 milhões de hectares
a serem utilizados nesta safra.

Segundo a Conab, a área
destinada à produção de arroz é
9,9% maior do que a utilizada no
ciclo anterior. Essa alta foi perce-
bida em todas as regiões do país,
sendo de forma mais intensa no
Centro-Oeste (33,5%) e no Su-
deste (16,9%).

“Só em Mato Grosso, os pro-
dutores vão destinar mais de 133
mil hectares para cultivo do grão,
elevação de 39,3% quando com-
parada com a área registrada na

temporada de 2023/24. Em Goiás,
o aumento chega a 24%, índice
pouco menor que o registrado em
Minas Gerais, onde se verifica alta
de 25,1%”, informou a Conab.

Principal região produtora de
arroz no país, a Região Sul tam-
bém ampliará sua área de cultivo,
devendo chegar a 1,16 milhão de
hectares. “Esse cenário influen-
cia na expectativa de maior pro-
dução, com a colheita estimada
em 12 milhões de toneladas, re-
cuperando o volume obtido na
safra 2017/2018”, segundo a com-
panhia.

De acordo com o presidente
da Conab, Edegar Pretto, a previ-
são é que o Brasil volte ao pata-
mar das maiores safras de arroz
da sua história. “Isso é resultado
do trabalho de produtores em
parceria com o governo federal,
que voltou a elaborar políticas
para todo o campo agrícola, con-
templando pequenos, médios e
grandes produtores”, justificou.

A Conab prevê aumento de
área semeada para a produção de
feijão. No caso, passando de 2,86
milhões de hectares em 2023/24

para 2,88 milhões de hectares no
atual ciclo. “Cultivado ao longo
do ano, a maior elevação é espe-
rada para a área semeada na pri-
meira safra da leguminosa, com
alta de 2,3%, sendo estimada em
881,3 mil hectares, resultando em
uma produção de 947,3 mil tone-
ladas”, informou a Conab.

A produção total de feijão o
grão no país, considerando os
três ciclos de cultivo, chegará a
3,26 milhões de toneladas, resul-
tado 0,5% maior do que o regis-
trado na safra anterior.

Soja, milho e algodão
A previsão é de aumento tam-

bém da área destinada ao cultivo
de soja. A Conab estima que essa
elevação, entre a safra atual e a
anterior, chegará a 2,8%. Este
aumento, no entanto, é o terceiro
menor percentual de incremento
desde o ciclo 2009/2010. Isso se
deve ao atraso do início das chu-
vas este ano, principalmente no
Centro-Oeste. A produção esti-
mada é de 166,05 milhões de to-
neladas.

Já a expectativa com relação

ao milho é de recuperação esti-
mada em 3,5% da safra. A colhei-
ta total deve ficar em torno de
119,74 milhões de toneladas, com
a área se mantendo em 21 milhões
de hectares.

“Na primeira safra do cereal,
tanto a produção como a área
cultivada a expectativa é de re-
dução de 1,1% e 5,4% respecti-
vamente, passando para 3,76 mi-
lhões de hectares semeados, com
a produção estimada em 22,72
milhões de toneladas”, detalhou
a Conab.

No caso do algodão, a previ-
são sugerida neste primeiro le-
vantamento indica crescimento
de 2,9% na área a ser semeada,
chegando a um total de 2 milhões
de hectares. A produção da plu-
ma está estimada em 3,67 milhões
de toneladas.

“A primeira expectativa de
produção acima de 12 milhões de
toneladas para as culturas de in-
verno não se confirmou, influen-
ciada principalmente pelas con-
dições climáticas nas regiões pro-
dutoras. O trigo, principal cultu-
ra dentre os cultivos de inverno,

teve a previsão de safra reduzida
para 8,26 milhões de toneladas”,
explicou a Conab.

Segundo a companhia, o re-
sultado se deve a problemas no
clima, em especial no Paraná,
onde ocorreram estiagens, e à
“falta de clima frio predominan-
te”. Foram observadas ocorrên-
cias de geadas em agosto, o que
prejudicou a produção.

Exportações
Caso se confirme o aumento

da produção – e a consequente
oferta interna – de arroz, a ten-
dência é de queda no preço do
produto. No entanto, segundo a
Conab, mesmo com essa queda,
a rentabilidade do produtor deve
se manter, uma vez que essa alta
deverá vir acompanhada de au-
mento das exportações, chegan-
do a 2 milhões de toneladas.

No caso do milho, a Conab
está atenta à safra de verão do
produto na América Latina, para
ter uma ideia do potencial expor-
tador do grão que tem Brasil e
Argentina, seus principais pro-
dutores. Uma menor oferta na

América do Sul-americana pode-
rá refletir na recuperação dos pre-
ços no mercado externo.

As exportações estão proje-
tadas em 34 milhões de tonela-
das no ciclo 2024/2025 e a deman-
da no mercado interno pelo grão
deverá se manter aquecida, devi-
do ao bom desempenho do mer-
cado exportador de proteína ani-
mal e pela produção de etanol.

Já a exportação de soja neste
ciclo devem chegar a 105,54 mi-
lhões de toneladas, com base no
aumento da produção e da de-
manda mundial, especialmente da
China. Os estoques finais estão
estimados em 4,16 milhões de to-
neladas.

“No caso do trigo, os danos
causados pelas adversidades cli-
máticas no Paraná influenciam na
valorização dos preços do cereal
no mercado doméstico. O clima
adverso em outras importantes
regiões produtoras no mundo,
bem como os conflitos geopolíti-
cos enfrentados também foram
fatores para a alta nas cotações
verificadas”, informou a Conab.
(Agência Brasil)

Infraestrutura do Sudeste é boa ou
ótima para 64% dos industriais

Estudo divulgado na terça-
feira (15) pela Confederação Na-
cional da Indústria (CNI) revela
que 64% dos empresários do se-
tor consideram as condições de
infraestrutura da Região Sudes-
te como ótimas (9%) ou boas
(55%). Para 31%, a situação é
regular. O percentual de empre-
sários que classificam as con-
dições de infraestrutura da re-
gião como ruins é de 3%, e aque-
les que avaliam como péssima
representam 2%.

O estudo Panorama da Infra-
estrutura – Região Sudeste reú-
ne informações sobre as áreas de
transporte, energia, saneamento
básico e telecomunicações, bem

como as propostas para melhori-
as da infraestrutura nos quatro
estados da região.

Este trabalho é o terceiro de
uma série de cinco produzidos
pela CNI com o objetivo de esta-
belecer um retrato das condições
de infraestrutura nas regiões bra-
sileiras, identificando necessida-
des de investimento e pleitos do
setor industrial.

O presidente da CNI, Ricardo
Alban, ressalta que o relatório
busca contribuir para a melhoria
da infraestrutura na região, fator
fundamental para o fortalecimen-
to da indústria e da economia. “O
setor produtivo brasileiro sente
o elevado déficit de infraestrutu-

ra e os efeitos da deterioração das
condições nessa importante área
da economia. Estradas sem con-
servação, energia cara e restri-
ções para o acesso aos principais
portos repercutem diretamente na
competitividade da indústria na-
cional e na atração de investimen-
tos para o país”, afirma Alban.

Segundo a CNI, o Sudeste é
responsável por 52% do PIB in-
dustrial brasileiro, o que reflete
em grandes desafios para moder-
nização dos acessos portuários,
exploração de petróleo no pré-sal
e aproveitamento de fontes reno-
váveis como as hidrelétricas.

“Os maiores problemas de
infraestrutura no Sudeste estão

associados ao transporte rodovi-
ário e às condições de acesso ma-
rítimo aos principais portos. A pre-
cariedade das rodovias públicas e
o comprometimento da capacida-
de no Porto de Santos preocupam
o setor industrial”, destaca o dire-
tor de Relações Institucionais da
CNI, Roberto Muniz.

O diretor alerta que a cons-
trução de uma agenda de inves-
timentos na infraestrutura é um
trabalho complexo, considerando
um país de dimensões continen-
tais como o Brasil. “Cada região
tem suas particularidades e, por-
tanto, diferentes estratégias de-
vem ser adotadas para atender às
necessidades locais, promoven-

do a eficiência e sustentabilida-
de dos projetos”, acrescenta
Muniz.

Os dados indicam que, para
o Sudeste superar as restrições
logísticas, é fundamental que se-
jam priorizadas obras de manuten-
ção, adequação e expansão de
corredores logísticos estratégicos,
como a Ferrovia Centro Atlântica
(FCA), a BR-381, a BR-116, a BR-
101, a BR-262 e a Terceira Via de
Ligação entre a Baixada Santista
e a Capital Paulista.

Obras paradas
Dos 4.325 contratos analisa-

dos pelo Tribunal de Contas da
União (TCU) nos estados que

compõem a Região Sudeste, fo-
ram identificadas 2.338 obras pa-
ralisadas (54%). Dos vários se-
tores da infraestrutura, o sanea-
mento básico e os transportes
estão entre aqueles com mais ele-
vado número de registros de pa-
ralisações na região.

Novo PAC
O Novo Programa de Acele-

ração do Crescimento (PAC),
anunciado em agosto de 2023,
prevê investimentos de R$ 1,7
trilhão em todos os estados do
Brasil, sendo R$ 759,7 bilhões em
obras, serviços e empreendimen-
tos na Região Sudeste. (Agên-
cia Brasil)

Atividade econômica cai 0,2%
em agosto, diz FGV

O Monitor do PIB-FGV indi-
cou um recuo de 0,2% na ativida-
de econômica em agosto em rela-
ção ao mês anterior. Na compara-
ção interanual houve crescimen-
to de 3,4% em agosto e 4,1% no
trimestre móvel terminado no
mesmo mês. O acumulado em 12
meses até julho ficou em 2,8%.
Os números foram divulgados na
terça-feira (15) pelo Instituto Bra-
sileiro de Economia da Fundação
Getulio Vargas (Ibre/FGV).

Para a coordenadora da pes-
quisa, Juliana Trece, o motivo da
retração da economia pelo segun-
do mês consecutivo é a estagna-
ção da indústria e a retração dos
serviços. Segundo ela, entre as
três grandes atividades econômi-
cas, somente a agropecuária evo-

luiu na comparação de agosto
com julho.

Juliana acrescentou que pelo
lado da demanda, foi registrado
avanço na maior parte dos com-
ponentes. Os menores níveis de
exportação de produtos agrope-
cuários e da extrativa mineral im-
pactou os números da exporta-
ção, que apresentou queda rele-
vante de 2,5% e foi a exceção.

“A partir disso, embora pela
ótica da demanda a maior parte
dos componentes tenha tido de-
sempenho positivo, as exporta-
ções líquidas negativas supera-
ram esse crescimento, resultado
relevante para a queda do PIB em
agosto”, explicou,.

A pesquisa indicou que o
comportamento da exportação de

produtos agropecuários e da ex-
trativa mineral, que tinham influ-
enciado com cerca de 8 pontos
percentuais (p.p.), em conjun-
to, para o desempenho trimes-
tral positivo das exportações no
ano passado, contribuíram ape-
nas com 1,2 p.p. no trimestre
encerrado em agosto, sendo a
menor contribuição desde feve-
reiro de 2023.

Consumo
O consumo das famílias au-

mentou nos diferentes tipos, mo-
vimento notado ao longo deste
ano. De acordo com o Ibre, o que
mais contribuiu para o desempe-
nho do trimestre encerrado em
agosto, foi o de serviços, embo-
ra o de não duráveis e de durá-

veis tenham também ajudado com
expressivas contribuições.

Ainda no trimestre terminado
em agosto, a Formação Bruta de
Capital Fixo (FBCF) avançou sig-
nificativamente e o destaque fi-
cou com o desempenho do seg-
mento de máquinas e equipamen-
tos. Conforme o Ibre, desde o
segundo trimestre, este segmen-
to tem contribuído positivamen-
te, em parte, “devido à base de
comparação deprimida de 2023”.

Apesar do menor impacto, os
segmentos da construção e de
outros da FBCF também influen-
ciaram o desempenho.

As importações registraram
elevação relevante em todos os
tipos. O destaque ficou com os
bens intermediários que puxaram

o crescimento. No mesmo movi-
mento de avanço ficaram os bens
de consumo, os serviços e os
bens de capital.

Monitor do PIB-FGV
O monitor estimou que, em

termos monetários, o PIB de 2024
acumulado até julho, em valores
correntes, atingiu R$ 7,570 tri-
lhões.

Na série a valores correntes,
a taxa de investimento em agos-
to de 2024 ficou em 18,1%. “Aci-
ma das taxas médias de investi-
mento desde 2000 e desde 2015”,
concluiu o Ibre.

O indicador estima mensal-
mente o PIB brasileiro em volu-
me e em valor e foi criado para
que a sociedade tivesse uma re-

ferência mensal do PIB, tendo
como base a mesma metodologia
das Contas Nacionais do IBGE.

“A série inicia-se em 2000 e
incorpora todas as informações
disponíveis das Contas Nacio-
nais (Tabelas de Recursos e
Usos, até 2021, último ano de
divulgação) bem como as in-
formações das Contas Nacio-
nais Trimestrais, até o último
trimestre divulgado (segundo
trimestre de 2024). Para reali-
zar esses cálculos são usadas
cerca de 500 informações de
volume e de preço, conjuga-
das com a última Tabela de
Recursos e Usos disponível
no nível de 52 atividades e 109
produtos”, informou o instituto,
em nota. (Agência Brasil)

Inflação sobe em setembro em todas
 as faixas de renda, aponta Ipea

A inflação avançou no mês
de setembro para todas as faixas
de renda, em relação a agosto.
Houve alta generalizada para to-
das as famílias brasileiras, mas o
aumento dos preços foi mais sig-
nificativo para aquelas de renda
mais baixa. As informações cons-
tam do Indicador Ipea de Infla-
ção por Faixa de Renda, divulga-
do na terça-feira (15) pelo Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea).

Para os domicílios com renda
muito baixa, a taxa de inflação
avançou de -0,19%, em agosto,
para 0,58%, em setembro. Entre
as famílias de renda mais alta, o
índice aumentou de 0,13% para
0,33% no período.

Incluindo os dados de setem-
bro, a faixa de renda baixa é a que

registra a maior alta inflacionária
no acumulado do ano (3,43%),
enquanto o segmento de renda
alta apresenta a taxa menos ele-
vada (2,92%).

Já no acumulado em 12 me-
ses, as famílias de renda média
baixa apresentam a menor taxa de
inflação (4,28%). Já a faixa de ren-
da alta registra a taxa mais eleva-
da (4,72%).

Os grupos alimentos e bebi-
das e habitação foram os princi-
pais pontos de descompressão
inflacionária para praticamente
todos os estratos de renda. En-
quanto as famílias de renda
mais baixa foram impactadas
pelas altas dos alimentos no
domicílio e das tarifas de ener-
gia elétrica, as de renda alta,
mesmo diante de uma pressão

vinda dos reajustes das passa-
gens aéreas, tiveram uma acele-
ração inflacionária um pouco
menos intensa no período, ten-
do em vista que a contribuição
vinda dos aumentos dos alimen-
tos e da energia foi proporcional-
mente menor que a observada nas
primeiras faixas de renda.

Clima
Os efeitos adversos do clima,

especialmente sobre os preços
das carnes (3%) e das frutas
(2,8%), definem, em grande par-
te, a contribuição positiva à in-
flação de setembro. Ao mesmo
tempo, como consequência da
forte seca sobre os níveis dos
reservatórios, a adoção da ban-
deira vermelha, em setembro, ge-
rou um reajuste de 5,4% das tari-

fas de energia elétrica, explican-
do a pressão exercida pelo gru-
po habitação. No caso das fa-
mílias de renda alta, a inflação
ainda foi impactada pelo aumen-
to de 4,6% dos preços das pas-
sagens aéreas.

Apesar da alta generalizada,
a inflação de setembro foi ameni-
zada para todas as classes soci-
ais devido à melhora no compor-
tamento do grupo despesas pes-
soais. Isso foi reflexo da queda
dos serviços de lazer e recreação,
sobretudo com a deflação de 8%
dos ingressos de cinema, teatros
e concertos.

Na comparação com setembro
de 2023, houve aceleração da in-
flação para as quatro primeiras
classes de renda, em especial para
os segmentos de rendas mais

baixas. As duas primeiras faixas
registraram em setembro do ano
anterior, respectivamente, -0,02%
e 0,08%; já no mês passado, apre-
sentaram as respectivas altas de
0,58%, e 0,55%. Em contraparti-
da, as classes de renda média alta
e alta apontaram uma inflação
menor em 2024, comparativamen-
te à registrada no ano anterior.

A aceleração da inflação de
setembro em relação ao registra-
do no mesmo período do ano
passado para as classes de ren-
das menores é explicada, em gran-
de parte, pela piora no desempe-
nho dos grupos alimentação e
habitação, mesmo diante do im-
pacto menor por parte dos com-
bustíveis. No caso dos alimen-
tos, as deflações apontadas pe-
las frutas (-0,38%), pelas carnes

(-2,1%), pelos leites e derivados
(-2,2%) e pelos óleos e gorduras
(-0,07%), em 2023, cederam lugar
para as respectivas altas de 2,8%,
3,0%, 1% e 2,2%, em 2024. Em re-
lação ao grupo habitação, o rea-
juste de 5,4% no preço da ener-
gia elétrica, em 2024, ficou bem
acima do verificado em 2023
(0,99%).

O alívio inflacionário em 2024
para as faixas de renda média alta
e alta, veio, principalmente dos
combustíveis, das passagens
aéreas e dos serviços de recrea-
ção e lazer, cujas respectivas va-
riações de -0,02%, 4,6% e -1,4%,
em setembro deste ano, contra-
põem-se com as altas de 2,7%,
13,5% e 0,51% observadas neste
mesmo mês do ano anterior.
(Agência Brasil)
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1. ASSEMBLEIA DIGITAL: No dia 08 de outubro de 2024, às 09:00 horas, nos termos da Instrução Normati va do 
DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN 81”), a ata da presente reunião foi feita inteiramente digital. 2. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação dos editais de convocação, conforme o disposto no arti go 
124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista 
a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos 
Acionistas. 3. MESA: Presidente: André Cavalcanti  Rosa e Silva; Secretário: João Henrique Perez Santos. 4. 
ORDEM DO DIA: deliberar sobre: 4.1. A autorização para que a Companhia celebre os seguintes instrumentos 
jurídicos:  4.1.1. na qualidade de Emitente, a celebração do “TERMO DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE NOTAS 
COMERCIAIS ESCRITURAIS, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA PELO RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA RIACHO INVESTIMENTOS S.A.” (“Termo da 
Emissão de Notas Comerciais”), juntamente de VOLTSWATTS HOLDING S.A., (CNPJ nº 32.653.365/0001-01, 
“Voltswatt s”), ELETRON POWER GERAÇÃO E COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A., (CNPJ nº 27.708.608/0001-
21, “Elétron Power”) e ECEL ELETRON COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. (CNPJ nº 15.087.610/0002-22, 
“Ecel” e, em conjunto com a Voltswatt s e com a Eletron Power, as “Fiadoras”), na qualidade de Fiadoras, e 
também juntamente de VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., (CNPJ nº 
22.610.500/0001-88, “Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fi duciário e representando a comunhão dos 
ti tulares das Notas Comerciais Escriturais; 4.1.2. a realização, pela Companhia, de sua 1ª (primeira) emissão de 
Notas Comerciais Escriturais, com garanti a adicional fi dejussória, em série única, no valor total de 
R$160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais) (“Notas Comerciais” e “Emissão”, respecti vamente), para 
distribuição pública, sob o rito de registro automáti co de distribuição, nos termos da Resolução da CVM nº 160, 
de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais leis e regulamentações aplicáveis 
(“Oferta”), por meio do Termo da  Emissão de Notas Comerciais; 4.1.3. na qualidade de Emitente, a celebração 
do “CONTRATO DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, PELO RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, 
SOB REGIME DE GARANTIA FIRME DE COLOCAÇÃO, DE NOTAS COMERCIAIS ESCRITURAIS, EM SÉRIE ÚNICA, DA 1ª 
(PRIMEIRA) EMISSÃO DA RIACHO INVESTIMENTOS S.A.” (“Contrato de Distribuição”) junto das Fiadoras e do 
BANCO BRADESCO BBI S.A., (CNPJ nº 06.271.464/0073-93, “Coordenador Líder”), na qualidade de Coordenador 
Líder; e 4.1.4. quaisquer contratos e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos necessários ou convenientes 
para a efeti vação da Emissão.  4.2. autorizar a Diretoria da Companhia para negociar todos os termos e condições 
necessários para a celebração dos instrumentos aprovados nesta assembleia geral extraordinária, bem como 
adotar todas as demais providências necessárias, podendo, para tanto, celebrar aditamentos, anexos, 
procurações decorrentes dos instrumentos mencionados e assinar todo e qualquer outro documento que seja 
decorrente e/ou necessário para a celebração destes instrumentos.  4.3. rati fi car todos os atos já prati cados pela 
Companhia no âmbito da presente Ordem do Dia. 5. DELIBERAÇÕES: Pela unanimidade de votos dos presentes, 
e sem ressalvas, os acionistas resolvem: 5.1. Registrar que a presente ata será lavrada na forma de sumário, nos 
termos do parágrafo 1º, do arti go 130, da Lei das S.A. 5.2. Aprovar e autorizar a Companhia a celebrar os 
seguintes instrumentos jurídicos:  5.2.1. Termo da Emissão de Notas Comerciais; 5.2.2. Contrato de Distribuição; 
e 5.2.3. quaisquer contratos e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos necessários ou convenientes para 
a efeti vação da Emissão.  5.3. Aprovar, a Emissão e a Oferta, na forma do Termo de Emissão de Notas Comerciais, 
com as seguintes característi cas e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio do Termo 
da Emissão de Notas Comerciais: (a)     Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Notas 
Comerciais Escriturais serão custodiadas eletronicamente na B3, e depositadas para: (1) distribuição no mercado 
primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ati vos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo 
a distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da B3; e (2) negociação no mercado secundário por meio do 
CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
liquidadas fi nanceiramente e as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente na B3. (b) Número da 
Emissão: A Emissão consti tui a 1ª (Primeira) emissão de Notas Comerciais da Companhia. (c) Número de Séries:
A Emissão será realizada em série única. (d) Data de Emissão: Para todos os fi ns e efeitos legais, a data de emissão 
das Debêntures será a data prevista no Termo da Emissão de Notas Comerciais (“Data de Emissão”). (e) Data de 
Início da Rentabilidade: Para todos os fi ns e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da 
Primeira Data de Integralização (conforme defi nida abaixo) (“Data de Início da Rentabilidade”). (f) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de R$160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais), na Data de 
Emissão. (g) Procedimento de Distribuição: As Notas Comerciais serão objeto de distribuição pública 
exclusivamente para Investi dores Profi ssionais (conforme defi nidos no Termo de Emissão de Notas Comerciais), 
nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1967, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”), da 
Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação do 
Coordenador Líder, sob o regime de garanti a fi rme de colocação para a totalidade da Oferta, nos termos do 
 Contrato de Distribuição. A Oferta será conduzida pelo Coordenador Líder, conforme plano de distribuição 
elaborado nos termos do Art. 49 da Resolução CVM 160 e do Contrato de Distribuição (“Plano de Distribuição”), 
não havendo qualquer limitação em relação à quanti dade de Investi dores Profi ssionais acessados pelo 
Coordenador Líder, sendo possível, ainda, a subscrição ou a aquisição das Notas Comerciais por qualquer número 
de Investi dores Profi ssionais. (h) Desti nação dos Recursos: Os recursos líquidos captados pela Emitente por meio 
das Notas Comerciais Escriturais serão uti lizados pela Emitente para a realização de investi mentos na implantação 
da central geradora fotovoltaica Riacho, com capacidade instalada total de 48 MWac, localizado no município de 
Buriti zeiro, Estado de Minas Gerais e do seu sistema de conexão associado, compreendendo subestação 
elevadora de 34,5/138 kV junto a usina UFV Riacho e linha de distribuição em 138 kV, com aproximadamente 500 
metros de extensão. (i) Liquidante e Escriturador: Para fi ns da Emissão, o banco liquidante será o BANCO 
BRADESCO BBI S.A., insti tuição fi nanceira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.309, 10º andar, 
inscrita no CNPJ sob o nº 06.271.464/0073-93 (“Banco Liquidante”). O escriturador será a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., insti tuição fi nanceira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Escriturador”), a qual será responsável por realizar a escrituração das Notas Comerciais, 
entre outras responsabilidades defi nidas nas normas editadas pela CVM e/ou pela B3.  (j) Valor Nominal 
Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1,00 (um real), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”). (k) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade:  As Notas Comerciais Escriturais serão emiti das sob a 
forma escritural, sem a emissão de cautelas ou certi fi cados, nos termos do arti go 45 da Lei n.º 14.195, sendo que, 
para todos os fi ns de direito, a ti tularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprovada pelo extrato 
emiti do pelo Escriturador, na qualidade de responsável pela escrituração das Notas Comerciais Escriturais, e, 
adicionalmente, com relação às Notas Comerciais Escriturais que esti verem custodiadas eletronicamente na B3, 
conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Titular de Notas Comerciais Escriturais, que servirá 
como comprovante de ti tularidade de tais Notas Comerciais Escriturais. (l) Preço de Subscrição e Forma de 
Integralização: A integralização das Notas Comerciais Escriturais no mercado primário será realizada de acordo 
com os procedimentos adotados pela B3 em uma ou mais datas, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de 
subscrição, admiti ndo-se uma ou mais subscrições e integralizações em cada data de integralização, observado o 
cumprimento das Condições Precedentes descritas no Contrato de Distribuição, inclusive para qualquer 
integralização realizada a parti r da primeira Data de Integralização. Na data da primeira integralização (“Data de 
Integralização”), a integralização das Notas Comerciais Escriturais será realizada pelo seu Valor Nominal Unitário. 
Caso quaisquer Notas Comerciais Escriturais venham a ser integralizadas em qualquer data diversa e posterior à 
primeira Data de Integralização, as integralizações das Notas Comerciais Escriturais serão realizadas pelo saldo do 
Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração (conforme defi nido abaixo) calculada pro rata temporis desde 
a primeira Data de Integralização, até a respecti va e efeti va data de subscrição e integralização. (m) Prazo e Data 
de Vencimento:  Observado o disposto no Termo da Emissão de Notas Comerciais, as Notas Comerciais terão 
prazo e data de vencimento conforme previsto no Termo de Emissão, ressalvadas as hipóteses de eventual Evento 
de Vencimento Antecipado, de Resgate Antecipado Obrigatório, de resgate decorrente de Oferta de Resgate 
Antecipado ou de Aquisição Facultati va (conforme defi nidos pelo Termo da Emissão de Notas Comerciais),  nos 
termos da legislação e regulamentação aplicáveis. (n) Quanti dade de Notas Comerciais Emiti das. Serão emiti das 
até 160.000.000 (cento e sessenta milhões) de Notas Comerciais (“Quanti dade de Notas Comerciais”), totalizando 
R$160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais) na Data de Emissão. (o) Atualização Monetária das 
Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais 
Escriturais não será atualizado monetariamente. Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais Escriturais, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI 
– Depósitos Interfi nanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informati vo diário 
disponível em sua página na internet (htt p://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread (sobretaxa) de 
2,7500% (dois inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”). A Remuneração será calculada de acordo com 
a fórmula prevista no Termo da Emissão de Notas Comerciais.  Pagamento da Remuneração:    Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Obrigatório, de resgate decorrente de Oferta de Resgate 
Antecipado e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, nos 
termos previstos no Termo de Emissão, o   pagamento da Remuneração será realizado em parcela única na Data 
de Vencimento (“Data de Pagamento da Remuneração”). Amorti zação do Principal:  Sem prejuízo dos 
pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais 
Escriturais, de Resgate Antecipado Obrigatório, de resgate decorrente de Oferta de Resgate Antecipado ou de 
Aquisição Facultati va, nos termos previstos no Termo da Emissão de Notas Comerciais e na legislação aplicável, o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais será integralmente amorti zado na Data de 
Vencimento. Local de Pagamento: Os pagamentos, a que fi zerem jus as Notas Comerciais Escriturais, serão 
efetuados pela Emitente no respecti vo vencimento uti lizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos 
adotados pela B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os 
procedimentos adotados pelo Escriturador para as Notas Comerciais Escriturais que não estejam custodiadas 
eletronicamente na B3. Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao 
pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Úti l subsequente, se a data do vencimento coincidir 
com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Notas Comerciais Escriturais, 
ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá 
prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. 
Encargos Moratórios:   Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emitente de 
qualquer quanti a devida aos Titulares de Notas Comerciais, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela 
Emitente fi carão sujeitos a (independentemente de aviso, noti fi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial), 
(a) multa convencional, irredutí vel e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento), e (b) juros 
moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efeti vo pagamento, 
ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). Repactuação: As Notas 
Comerciais não serão objeto de repactuação programada.  Resgate Antecipado Obrigatório: Caso a Emitente 
contrate um Financiamento de Longo Prazo, conforme defi nido pelo Termo da Emissão de Notas Comerciais, em 
valor que seja sufi ciente para liquidar integralmente as Notas Comerciais Escriturais, nos termos do Termo de 
Emissão, a Emitente deverá realizar o resgate antecipado total das Notas Comerciais Escriturais, no prazo (i) de 
até 5 (cinco) Dias Úteis contatos da data de recebimento dos recursos decorrentes do desembolso do 
Financiamento de Longo Prazo, caso o desembolso ocorra após o 2º (segundo) mês contado da Primeira Data de 
Integralização ou (ii) até o 5º (quinto) Dia Úti l do 2º (segundo) mês contado da Primeira Data de Integralização, 
caso o desembolso ocorra antes do 2º (segundo) mês contado desde a Primeira Data de Integralização (“Resgate 
Antecipado Obrigatório”)”.  Amorti zação Extraordinária Facultati va: Caso, a qualquer tempo durante a vigência 
das Notas Comerciais Escriturais, ocorra um desembolso no âmbito de um Financiamento de Longo Prazo, em 
valor que não seja sufi ciente para realizar o Resgate Antecipado Obrigatório total das Notas Comerciais 
Escriturais, a Emitente fi cará obrigada a realizar a amorti zação extraordinária obrigatória das Notas Comerciais 
Escriturais (“Amorti zação Extraordinária Obrigatória”), em valor equivalente ao efeti vamente desembolsado pelo 
credor do Financiamento de Longo Prazo, líquido de despesas, encargos ou retenções (incluindo as decorrentes 
de obrigações de depósito em contas reservas da dívida em garanti a do Financiamento de Longo Prazo) 
observado o quanto disposto pelo Termo da Emissão de Notas Comerciais. Oferta de Resgate Antecipado: A 
Emitente poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado das Notas 
Comerciais Escriturais, endereçada a todos os Titulares de Notas Comerciais Escriturais, sendo assegurado a 
todos os Titulares de Notas Comerciais Escriturais, igualdade de condições para aceitar ou recusar, a seu exclusivo 
critério, a oferta de resgate antecipado das Notas Comerciais Escriturais por eles deti das (“Oferta de Resgate 
Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada conforme previsto no Termo da Emissão de 
Notas Comerciais.  Aquisição Facultati va: A Emitente poderá, a seu exclusivo critério, adquirir as Notas Comerciais 
Escriturais, desde que em observância aos termos e condições da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 77”) e demais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido 
pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações 
fi nanceiras da Emitente (“Aquisição Facultati va”). A Aquisição Facultati va será operacionalizada conforme termos 
e condições a serem previstos no Termo da Emissão de Notas Comerciais. Garanti as: As Notas Comerciais 
Escriturais contarão com garanti a fi dejussória na forma da Fiança, conforme defi nido no Termo de Emissão. 
Classifi cação de Risco: Não será contratada agência de classifi cação de risco no âmbito da oferta para atribuir 
rati ng às Notas Comerciais Escriturais. Vencimento Antecipado: As Notas Comerciais terão ou poderão ter seu 
vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem previstos no Termo da Emissão de Notas 
Comerciais (“Eventos de Vencimento Antecipado”). Demais Característi cas: As demais característi cas e condições 
da Emissão e da Oferta serão especifi cadas no Termo da Emissão de Notas Comerciais e, respeitadas as condições 
deliberadas neste item das Deliberações, negociadas, diretamente, pela Administração. 5.4. Aprovar e autorizar 
a Diretoria da Companhia a negociar todos os termos e condições necessários para a celebração dos instrumentos 
aprovados nesta assembleia geral extraordinária, bem como adotar todas as demais providências necessárias, 
podendo, para tanto, celebrar aditamentos, anexos, procurações decorrentes dos instrumentos mencionados e 
assinar todo e qualquer outro documento que seja decorrente e/ou necessário para a celebração destes 
instrumentos.  5.5. Rati fi car todos os atos já prati cados pela Companhia no âmbito da presente Ordem do Dia.  6. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos 
presentes. 7. ASSINATURAS: Mesa: Presidente: André Cavalcanti  Rosa e Silva; Secretário: João Henrique Perez 
Santos. Acionista: Elétron Power Geração e Comercializadora de Energia S.A (por André Cavalcanti  Rosa e Silva – 
Diretor Presidente e João Henrique Perez Santos – Diretor Financeiro). Confere com o original lavrado em livro 
próprio. São Paulo – SP, 08 de outubro de 2024. Autenti cação da Mesa: André Cavalcanti  Rosa e Silva - Presidente. 
João Henrique Perez Santos - Secretário.

BNDES
libera

R$ 500 mi
para

fabricação de
carro voador
O Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) aprovou finan-
ciamento de R$ 500 milhões para
o desenvolvimento do carro
voador. Os recursos irão para a
Eve Air Mobility (Eve), subsidi-
ária da Embraer, que instalará
uma unidade de produção em
Taubaté (SP). 

A projeção é que a empresa
produza até 480 aeronaves por
ano, que utiliza oito rotores para
voo vertical e asas fixas para
voar em cruzeiro, além de um
propulsor elétrico alimentado
por motores elétricos duplos. O
primeiro protótipo em escala real
foi lançado em julho deste ano.

O protótipo do eVTOL -
que significa Veículo Elétrico
de Decolagem e Aterrisagem
Vertical, em inglês - tem pas-
sado por uma série de testes
para avaliar os aspectos da
operação e desempenho, des-
de a capacidade de voo até os
recursos de segurança.

O CEO da Eve, Johann
Bordais, disse que a unidade
em Taubaté será a primeira do
gênero no Brasil, sendo ali-
mentada por energia limpa e
renovável. Segundo ele, o
projeto do carro voador visa
“reimaginar a mobilidade atra-
vés de experiências de voo
urbano, eficientes e sustentá-
veis”, conforme publicação
no site do BNDES.

Já o presidente do banco,
Aloizio Mercadante, destacou
que umas das metas é “apoiar
projetos inovadores da indús-
tria brasileira, como a mobilida-
de aérea, que utiliza alta intensi-
dade tecnológica”. Mercadante
destacou que o Programa
BNDES Mais Inovação, dedica-
do a financiar projetos inovado-
res, já aprovou R$ 8 bilhões em
créditos desde 2023. (Agência
Brasil)

TCU cobra Agência de Mineração
por sonegação de R$ 16 bilhões

em impostos
Estima-se que o Estado bra-

sileiro deixou de arrecadar, em
oito anos, cerca de R$ 16,4 bi-
lhões em impostos da mineração
por causa de falhas na fiscaliza-
ção e na cobrança dos impostos
do setor. O valor sonegado – que
poderia ir para saúde e educação
públicas - representa cerca de
55% do déficit primário previsto
pelo governo para este ano, esti-
mado em R$ 28,3 bilhões.

Nesse cenário, o Tribunal de
Contas da União (TCU) cobrou que
a Agência Nacional de Mineração
(ANM) adote medidas e ações para
minimizar o problema da sonegação
na mineração, setor que represen-
tou entre 2,5% e 4% do PIB brasilei-
ro nas últimas décadas.

O plenário do TCU determi-
nou, entre outras medidas, que a
diretoria-geral da ANM apresen-
te, no prazo de 60 dias, um plano
de ação para desenvolver um sis-
tema de arrecadação e cobrança
dos tributos da mineração. “E
colocá-lo em pleno funcionamen-
to no menor prazo possível, de-
talhando prazos para implemen-
tação de cada módulo do siste-
ma”, diz o documento do Tribu-
nal sob a relatoria do ministro
Benjamin Zymler.

O ministro relator concluiu
que a arrecadação da mineração
depende essencialmente da boa-
fé das empresas. “Porém, não
existem instrumentos para persu-
adi-los, uma vez que a estrutura
fiscalizatória da ANM é incapaz
de gerar a expectativa de contro-
le no setor regulado e, mesmo
após as poucas fiscalizações, não
se logra efetividade na cobran-
ça”, disse. Zymler.

O TCU destacou ainda que a
auditoria foi limitada por falhas
nos sistemas de tecnologia de
informação da ANM. “Não exis-
tem, por exemplo, procedimen-
tos automatizados de cruzamen-
to de dados da arrecadação com
informações do relatório anual”,
informou.

O diretor do Observatório da
Mineração e mestre em desen-
volvimento sustentável pela
Universidade de Brasília (UnB),
Maurício Ângelo, lembrou que
os minerais são recursos fini-
tos e que, de acordo com a
Constituição, essa é uma rique-
za do Estado brasileiro e que
deve ser revertida em benefício
da sociedade.

“É absurdo que o país deixe
de arrecadar bilhões e bilhões sis-
tematicamente porque a ANM
não tem equipe e estrutura ade-
quada, além de não ter indepen-
dência em relação às empresas.
As mineradoras também acabam
fazendo o lobby e usam inúme-
ras estratégias para não pagar os
valores devidos. Enfim, são sub-
terfúgios jurídicos, fiscais e tri-
butários que as empresas usam”,
completou.

O TCU também alertou os
ministérios de Minas e Energia
(MME); da Gestão e Inovação
(MGI) e comissões da Câmara e
do Senado de que a falta de es-
trutura da ANM inviabiliza a fis-
calização do setor. “Há indícios
de que os ganhos advindos da
estruturação da ANM superam,
em larga margem, o investimento
necessário em recursos humanos
e na modernização dos recursos
de tecnologia da informação”,

afirma o acórdão do Tribunal

Seis servidores
O acórdão do TCU aponta

que quase 70% dos mais de 30
mil processos ativos de minera-
ção não pagaram espontanea-
mente a Compensação Financei-
ra pela Exploração de Recursos
Mineirais (Cfem) entre 2017 e
2022. Além disso, de 134 proces-
sos fiscalizados pela ANM, ape-
nas 40% pagaram o tributo devi-
do, que é feito por autodeclara-
ção das mineradoras.

O TCU estima que até R$ 12,4
bilhões deixaram de ser arrecada-
dos entre 2014 e 2021. Além dis-
so, outros R$ 4 bilhões de receita
potencial deixaram de ser arreca-
dados por créditos prescritos
entre 2017 e 2021. Isso porque a
ANM não adotou as providênci-
as previstas para a cobrança des-
ses valores. Outros R$ 20 bilhões
correm o risco de também serem
prescritos.

O Tribunal de Contas desta-
ca que o quadro de pessoal da
ANM sofreu grande redução nos
últimos anos. Entre 2010 a 2023,
o quadro de pessoal herdado pela
ANM foi reduzido de 1.196 para
695 servidores, ou seja, queda de
41,9% da força de trabalho. Se-
gundo a ANM informou ao TCU,
seriam necessários mais 200 ser-
vidores para que a demanda de
fiscalização fosse atendida.

O especialista Maurício Ân-
gelo, do Observatório da Mine-
ração, destacou que a ANM vi-
rou uma agência recentemente,
em 2017, herdando uma estrutu-
ra que veio do Ministério de Mi-
nas e Energia.

“Essa migração não aconte-
ceu da melhor maneira possível.
Você vinha de um departamento
já sucateado, com seus proble-
mas, com déficit de servidores, e
virou uma agência reguladora
que tem outras características,
outras atribuições. Isso compro-
meteu bastante a atuação da
ANM”, comentou.

A Controladoria-Geral da
União (CGU) calculou uma que-
da de 92% no número de fiscali-
zações realizadas pela ANM. De
2.184 fiscalizações da Cfem em
2014, a ANM realizou apenas 173
fiscalizações em 2019.

O Tribunal calculou que a
mineradora mais beneficiada pelo
não pagamento dos créditos
prescritos foi a Vale, que deixou
de pagar R$ 2,86 bilhões. Somen-
te em 2023, o lucro líquido da Vale
foi de R$ 39,9 bilhões.

O ministro revisor do pro-
cesso, Augusto Nunes, desta-
cou que diversas estratégias
são empregadas para burlar a
fiscalização.

Nunes acredita que os preju-
ízos são ainda maiores que os
estimados pelo TCU porque a fis-
calização, além de ser em núme-
ro irrisório, são feitas em sua
maioria mediante visitas sim-
ples aos escritórios das mine-
radoras, “e não por meio de ins-
peções aos campos de minera-
ção propriamente ditos – as
chamadas fiscalizações in loco
–, nas quais inconsistências
podem ser mais facilmente
identificadas a partir da análi-
se dos livros fiscais e das eta-
pas do processo produtivo”,
completou. (Agência Brasil)

Lula envia projeto que aumenta
 pena para crimes ambientais

O governo federal anunciou
na terça-feira (15) o envio de um
projeto de lei que endurece as
penas para quem comete crime
ambiental no país. Segundo o
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública, a proposta aumenta
de 4 para 6 anos a pena para deli-
tos como o de atear fogo em ve-
getação, e estabelece que o cri-
me seja inicialmente cumprido em
regime fechado de prisão.

Atualmente, as penas, que
variam de 2 a 3 anos, normalmen-
te não levam à prisão e ainda pro-
piciam a rápida prescrição dos
crimes.

“Este país apenas está mos-
trando que, daqui para frente, a
gente não vai brincar com o cri-
me ambiental, as pessoas terão
que ser punidas severamente”,
afirmou Lula durante reunião no
Palácio do Planalto, em que assi-
nou a mensagem de envio do
projeto ao Congresso Nacional,
com regime de urgência consti-
tucional para apreciação dos le-

gisladores.
O regime de urgência acelera

as etapas de tramitação e estabe-
lece prazo máximo de 45 dias para
a deliberação da matéria, em cada
uma das casas legislativas.

O projeto de lei é uma respos-
ta à onda de incêndios florestais
que devastou o país ao longo
dos últimos meses, em pratica-
mente todas as regiões. Até o fim
de setembro, o Brasil já havia re-
gistrado cerca 200 mil focos de
queimada desde o início do ano.
Mais da metade do total teve iní-
cio na Amazônia. A Polícia Fede-
ral (PF) abriu 85 inquéritos para
apurar casos com indícios de in-
cêndios criminosos.

“Os crimes ambientais têm
crescido enormemente, e há um
órgão internacional, chamado
Gafi, que é o Grupo de Ação Fi-
nanceira Internacional, que esti-
ma que o crime relacionado ao
meio ambiente, só no ano de 2022,
deu um lucro estimado de US$
110 a US$ 281 bilhões. São vári-

os crimes, por isso que essa cifra
varia um pouco. Os lucros per-
dem apenas para os do tráfico de
drogas”, destacou o ministro da
Justiça e Segurança Pública, Ri-
cardo Lewandovski.

Segundo o ministro, o proje-
to prevê que incêndios florestais
cometidos em unidades de con-
servação, áreas de preservação
ambiental e terras indígenas se-
jam considerados agravantes,
que poderão aumentar a pena de
quem for condenado por essa
conduta. Dados oficiais citados
por Lewandovski apontam que,
dos 850 mil apenados, apenas 350
se encontram presos no Brasil
por crimes ambientais.

“Isso não é possível, tendo
em vista o enorme potencial lesi-
vo desse crime gravíssimo”, ob-
servou o ministro.

Para a ministra do Meio Am-
biente e Mudança do Clima, Ma-
rina Silva, a ampliação da pena é
uma medida fundamental para
desestimular esse tipo de crime

no país.
“A elevação da pena é fun-

damental para que aqueles que
cometem os crimes ambientais
não venham na expectativa de
que terão penas alternativas, re-
dução de pena, pois é isso que
faz com que eles continuem fa-
zendo a destruição, agravando o
problema da mudança do clima”,
disse Marina Silva.

Ainda de acordo com a mi-
nistra, o trabalho de combate às
queimadas alcançou a redução
dos mais 1,1 mil grandes incên-
dios que estavam em andamen-
to ao longo dos últimos meses
em todo o território nacional.
Desse total, 670 foram comple-
tamente extintos e 237, contro-
lados. No Pantanal, ainda res-
tam nove grandes incêndios,
após a extinção de 114 focos,
enquanto, na Amazônia, a área
queimada foi reduzida em cerca
de 80%, saindo de 300 mil hecta-
res para cerca de 70 mil hectares.
(Agência Brasil)

Com 237 mil trabalhadores, PR
é o 2.º estado que mais emprega

na indústria de alimentos
O Paraná é o segundo estado

que mais emprega pessoas na
indústria de produção de alimen-
tos no Brasil. Ao todo, são
237.004 trabalhadores contrata-
dos por indústrias do setor em
todo o Estado. Com isso, o Para-
ná só fica atrás de São Paulo, que
tem 437 mil empregados formais,
e supera estados como Minas
Gerais (220 mil), Santa Catarina
(150 mil), Rio Grande do Sul (147
mil) e Goiás (100 mil).

Os dados são referentes ao
total de pessoas com carteira as-
sinada em 2023 de acordo com a
Relação Anual de Informações
Sociais (Rais), do Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE), le-
vantados pelo Ipardes (Instituto
Paranaense de Desenvolvimen-
to Econômico e Social).

Os dados da Rais apontam

que o Paraná tem 758.454 pesso-
as contratadas com carteira assi-
nada no setor industrial, o que
significa que aproximadamente
um terço dos empregados das
indústrias paranaenses traba-
lham diretamente com a produ-
ção de alimentos.

Entre os diferentes segmen-
tos da indústria alimentícia, a
produção de carnes é a que mais
emprega no Estado, com 129.408
trabalhadores com carteira assi-
nada. Na sequência estão a fa-
bricação de amiláceos e alimen-
tos para animais (25.308), a pro-
dução de açúcar (17.555) e pro-
dução de laticínios (13.174).

O Paraná tem 5.599 estabele-
cimentos industriais que produ-
zem alimentos. Eles estão distri-
buídos por 364 municípios do
Estado, mostrando a capilarida-

de da atividade por todas as re-
giões paranaenses.

De acordo com o diretor-pre-
sidente do Ipardes, Jorge Calla-
do, a alta prevalência de estabe-
lecimentos e empregos nas indús-
trias de alimentos ajuda no de-
senvolvimento econômico do
Estado e a reduzir as desigualda-
des regionais. “Com a contribui-
ção da indústria de alimentos e
de várias outras atividades, te-
mos observado um processo de
desconcentração econômica no
Paraná, com o avanço do interi-
or”, disse.

Os dados ainda mostram que
grande parte dos empregos da
indústria de alimentos se concen-
tra em fábricas que tem 500 ou
mais funcionários. Ao todo,
145.631 trabalhadores têm víncu-
lo com empresas deste porte no

Estado, o que representa 61% de
toda a força de trabalho do setor
industrial de alimentos.

40.554 funcionários trabalham
em empresas de 100 a 499 empre-
gados, outros 30.058 trabalhado-
res têm vínculo com fábricas de
20 a 99 funcionários, e 20.761 pes-
soas estão empregadas em empre-
sas com até 19 contratados.

Em todo o país, 1.868.818 pes-
soas estão contratadas no seg-
mento industrial de alimentos,
segundo o levantamento. Este
número representa 21% do to-
tal de pessoas empregadas na
indústria em geral no Brasil. Os
dados mostram que 612.258 es-
tão empregados em indústrias
de fabricação de carne e 278.510
pessoas são contratadas por
empresas que fabricam e refinam
açúcar. (AENPR)
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RIACHO INVESTIMENTOS S.A.
CNPJ nº 53.705.046/0001-72 - NIRE 35.300.633.237

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 DE OUTUBRO DE 2024
1. ASSEMBLEIA DIGITAL: No dia 08 de outubro de 2024, às 09:00 horas, nos termos da Instrução Normati va do 
DREI nº 81, de 10 de junho de 2020 (“IN 81”), a ata da presente reunião foi feita inteiramente digital. 2. 
CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Dispensada a publicação dos editais de convocação, conforme o disposto no arti go 
124, parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), tendo em vista 
a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Presença dos 
Acionistas. 3. MESA: Presidente: André Cavalcanti  Rosa e Silva; Secretário: João Henrique Perez Santos. 4. 
ORDEM DO DIA: deliberar sobre: 4.1. A autorização para que a Companhia celebre os seguintes instrumentos 
jurídicos:  4.1.1. na qualidade de Emitente, a celebração do “TERMO DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE NOTAS 
COMERCIAIS ESCRITURAIS, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA PELO RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA RIACHO INVESTIMENTOS S.A.” (“Termo da 
Emissão de Notas Comerciais”), juntamente de VOLTSWATTS HOLDING S.A., (CNPJ nº 32.653.365/0001-01, 
“Voltswatt s”), ELETRON POWER GERAÇÃO E COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A., (CNPJ nº 27.708.608/0001-
21, “Elétron Power”) e ECEL ELETRON COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. (CNPJ nº 15.087.610/0002-22, 
“Ecel” e, em conjunto com a Voltswatt s e com a Eletron Power, as “Fiadoras”), na qualidade de Fiadoras, e 
também juntamente de VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., (CNPJ nº 
22.610.500/0001-88, “Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fi duciário e representando a comunhão dos 
ti tulares das Notas Comerciais Escriturais; 4.1.2. a realização, pela Companhia, de sua 1ª (primeira) emissão de 
Notas Comerciais Escriturais, com garanti a adicional fi dejussória, em série única, no valor total de 
R$160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais) (“Notas Comerciais” e “Emissão”, respecti vamente), para 
distribuição pública, sob o rito de registro automáti co de distribuição, nos termos da Resolução da CVM nº 160, 
de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e das demais leis e regulamentações aplicáveis 
(“Oferta”), por meio do Termo da  Emissão de Notas Comerciais; 4.1.3. na qualidade de Emitente, a celebração 
do “CONTRATO DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, PELO RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, 
SOB REGIME DE GARANTIA FIRME DE COLOCAÇÃO, DE NOTAS COMERCIAIS ESCRITURAIS, EM SÉRIE ÚNICA, DA 1ª 
(PRIMEIRA) EMISSÃO DA RIACHO INVESTIMENTOS S.A.” (“Contrato de Distribuição”) junto das Fiadoras e do 
BANCO BRADESCO BBI S.A., (CNPJ nº 06.271.464/0073-93, “Coordenador Líder”), na qualidade de Coordenador 
Líder; e 4.1.4. quaisquer contratos e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos necessários ou convenientes 
para a efeti vação da Emissão.  4.2. autorizar a Diretoria da Companhia para negociar todos os termos e condições 
necessários para a celebração dos instrumentos aprovados nesta assembleia geral extraordinária, bem como 
adotar todas as demais providências necessárias, podendo, para tanto, celebrar aditamentos, anexos, 
procurações decorrentes dos instrumentos mencionados e assinar todo e qualquer outro documento que seja 
decorrente e/ou necessário para a celebração destes instrumentos.  4.3. rati fi car todos os atos já prati cados pela 
Companhia no âmbito da presente Ordem do Dia. 5. DELIBERAÇÕES: Pela unanimidade de votos dos presentes, 
e sem ressalvas, os acionistas resolvem: 5.1. Registrar que a presente ata será lavrada na forma de sumário, nos 
termos do parágrafo 1º, do arti go 130, da Lei das S.A. 5.2. Aprovar e autorizar a Companhia a celebrar os 
seguintes instrumentos jurídicos:  5.2.1. Termo da Emissão de Notas Comerciais; 5.2.2. Contrato de Distribuição; 
e 5.2.3. quaisquer contratos e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos necessários ou convenientes para 
a efeti vação da Emissão.  5.3. Aprovar, a Emissão e a Oferta, na forma do Termo de Emissão de Notas Comerciais, 
com as seguintes característi cas e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas por meio do Termo 
da Emissão de Notas Comerciais: (a)     Depósito para Distribuição, Negociação e Custódia Eletrônica: As Notas 
Comerciais Escriturais serão custodiadas eletronicamente na B3, e depositadas para: (1) distribuição no mercado 
primário por meio do MDA – Módulo de Distribuição de Ati vos, administrado e operacionalizado pela B3, sendo 
a distribuição liquidada fi nanceiramente por meio da B3; e (2) negociação no mercado secundário por meio do 
CETIP21 – Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 
liquidadas fi nanceiramente e as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente na B3. (b) Número da 
Emissão: A Emissão consti tui a 1ª (Primeira) emissão de Notas Comerciais da Companhia. (c) Número de Séries:
A Emissão será realizada em série única. (d) Data de Emissão: Para todos os fi ns e efeitos legais, a data de emissão 
das Debêntures será a data prevista no Termo da Emissão de Notas Comerciais (“Data de Emissão”). (e) Data de 
Início da Rentabilidade: Para todos os fi ns e efeitos legais, a data de início da rentabilidade será a data da 
Primeira Data de Integralização (conforme defi nida abaixo) (“Data de Início da Rentabilidade”). (f) Valor Total da 
Emissão: O valor total da Emissão será de R$160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais), na Data de 
Emissão. (g) Procedimento de Distribuição: As Notas Comerciais serão objeto de distribuição pública 
exclusivamente para Investi dores Profi ssionais (conforme defi nidos no Termo de Emissão de Notas Comerciais), 
nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1967, conforme alterada (“Lei de Valores Mobiliários”), da 
Resolução CVM 160 e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, com a intermediação do 
Coordenador Líder, sob o regime de garanti a fi rme de colocação para a totalidade da Oferta, nos termos do 
 Contrato de Distribuição. A Oferta será conduzida pelo Coordenador Líder, conforme plano de distribuição 
elaborado nos termos do Art. 49 da Resolução CVM 160 e do Contrato de Distribuição (“Plano de Distribuição”), 
não havendo qualquer limitação em relação à quanti dade de Investi dores Profi ssionais acessados pelo 
Coordenador Líder, sendo possível, ainda, a subscrição ou a aquisição das Notas Comerciais por qualquer número 
de Investi dores Profi ssionais. (h) Desti nação dos Recursos: Os recursos líquidos captados pela Emitente por meio 
das Notas Comerciais Escriturais serão uti lizados pela Emitente para a realização de investi mentos na implantação 
da central geradora fotovoltaica Riacho, com capacidade instalada total de 48 MWac, localizado no município de 
Buriti zeiro, Estado de Minas Gerais e do seu sistema de conexão associado, compreendendo subestação 
elevadora de 34,5/138 kV junto a usina UFV Riacho e linha de distribuição em 138 kV, com aproximadamente 500 
metros de extensão. (i) Liquidante e Escriturador: Para fi ns da Emissão, o banco liquidante será o BANCO 
BRADESCO BBI S.A., insti tuição fi nanceira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários, com sede 
na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.309, 10º andar, 
inscrita no CNPJ sob o nº 06.271.464/0073-93 (“Banco Liquidante”). O escriturador será a VÓRTX DISTRIBUIDORA 
DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., insti tuição fi nanceira, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinheiros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.610.500/0001-88 (“Escriturador”), a qual será responsável por realizar a escrituração das Notas Comerciais, 
entre outras responsabilidades defi nidas nas normas editadas pela CVM e/ou pela B3.  (j) Valor Nominal 
Unitário: O valor nominal unitário das Debêntures será de R$1,00 (um real), na Data de Emissão (“Valor Nominal 
Unitário”). (k) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade:  As Notas Comerciais Escriturais serão emiti das sob a 
forma escritural, sem a emissão de cautelas ou certi fi cados, nos termos do arti go 45 da Lei n.º 14.195, sendo que, 
para todos os fi ns de direito, a ti tularidade das Notas Comerciais Escriturais será comprovada pelo extrato 
emiti do pelo Escriturador, na qualidade de responsável pela escrituração das Notas Comerciais Escriturais, e, 
adicionalmente, com relação às Notas Comerciais Escriturais que esti verem custodiadas eletronicamente na B3, 
conforme o caso, será expedido por esta extrato em nome do Titular de Notas Comerciais Escriturais, que servirá 
como comprovante de ti tularidade de tais Notas Comerciais Escriturais. (l) Preço de Subscrição e Forma de 
Integralização: A integralização das Notas Comerciais Escriturais no mercado primário será realizada de acordo 
com os procedimentos adotados pela B3 em uma ou mais datas, à vista, em moeda corrente nacional, no ato de 
subscrição, admiti ndo-se uma ou mais subscrições e integralizações em cada data de integralização, observado o 
cumprimento das Condições Precedentes descritas no Contrato de Distribuição, inclusive para qualquer 
integralização realizada a parti r da primeira Data de Integralização. Na data da primeira integralização (“Data de 
Integralização”), a integralização das Notas Comerciais Escriturais será realizada pelo seu Valor Nominal Unitário. 
Caso quaisquer Notas Comerciais Escriturais venham a ser integralizadas em qualquer data diversa e posterior à 
primeira Data de Integralização, as integralizações das Notas Comerciais Escriturais serão realizadas pelo saldo do 
Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração (conforme defi nido abaixo) calculada pro rata temporis desde 
a primeira Data de Integralização, até a respecti va e efeti va data de subscrição e integralização. (m) Prazo e Data 
de Vencimento:  Observado o disposto no Termo da Emissão de Notas Comerciais, as Notas Comerciais terão 
prazo e data de vencimento conforme previsto no Termo de Emissão, ressalvadas as hipóteses de eventual Evento 
de Vencimento Antecipado, de Resgate Antecipado Obrigatório, de resgate decorrente de Oferta de Resgate 
Antecipado ou de Aquisição Facultati va (conforme defi nidos pelo Termo da Emissão de Notas Comerciais),  nos 
termos da legislação e regulamentação aplicáveis. (n) Quanti dade de Notas Comerciais Emiti das. Serão emiti das 
até 160.000.000 (cento e sessenta milhões) de Notas Comerciais (“Quanti dade de Notas Comerciais”), totalizando 
R$160.000.000,00 (cento e sessenta milhões de reais) na Data de Emissão. (o) Atualização Monetária das 
Debêntures: O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais 
Escriturais não será atualizado monetariamente. Remuneração das Debêntures: Sobre o Valor Nominal Unitário 
ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Notas Comerciais Escriturais, incidirão juros 
remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI 
– Depósitos Interfi nanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informati vo diário 
disponível em sua página na internet (htt p://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um spread (sobretaxa) de 
2,7500% (dois inteiro e setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis (“Sobretaxa” e, em conjunto com a Taxa DI, “Remuneração”). A Remuneração será calculada de acordo com 
a fórmula prevista no Termo da Emissão de Notas Comerciais.  Pagamento da Remuneração:    Sem prejuízo dos 
pagamentos em decorrência de Resgate Antecipado Obrigatório, de resgate decorrente de Oferta de Resgate 
Antecipado e/ou de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais Escriturais, nos 
termos previstos no Termo de Emissão, o   pagamento da Remuneração será realizado em parcela única na Data 
de Vencimento (“Data de Pagamento da Remuneração”). Amorti zação do Principal:  Sem prejuízo dos 
pagamentos decorrentes de eventual vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Notas Comerciais 
Escriturais, de Resgate Antecipado Obrigatório, de resgate decorrente de Oferta de Resgate Antecipado ou de 
Aquisição Facultati va, nos termos previstos no Termo da Emissão de Notas Comerciais e na legislação aplicável, o 
saldo do Valor Nominal Unitário das Notas Comerciais Escriturais será integralmente amorti zado na Data de 
Vencimento. Local de Pagamento: Os pagamentos, a que fi zerem jus as Notas Comerciais Escriturais, serão 
efetuados pela Emitente no respecti vo vencimento uti lizando-se, conforme o caso: (a) os procedimentos 
adotados pela B3 para as Notas Comerciais Escriturais custodiadas eletronicamente nela; e/ou (b) os 
procedimentos adotados pelo Escriturador para as Notas Comerciais Escriturais que não estejam custodiadas 
eletronicamente na B3. Prorrogação dos Prazos: Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao 
pagamento de qualquer obrigação até o 1º (primeiro) Dia Úti l subsequente, se a data do vencimento coincidir 
com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das Notas Comerciais Escriturais, 
ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por meio da B3, hipótese em que somente haverá 
prorrogação quando a data de pagamento coincidir com feriado declarado nacional, sábado ou domingo. 
Encargos Moratórios:   Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Emitente de 
qualquer quanti a devida aos Titulares de Notas Comerciais, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela 
Emitente fi carão sujeitos a (independentemente de aviso, noti fi cação ou interpelação judicial ou extrajudicial), 
(a) multa convencional, irredutí vel e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento), e (b) juros 
moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde a data da inadimplência até a data do efeti vo pagamento, 
ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”). Repactuação: As Notas 
Comerciais não serão objeto de repactuação programada.  Resgate Antecipado Obrigatório: Caso a Emitente 
contrate um Financiamento de Longo Prazo, conforme defi nido pelo Termo da Emissão de Notas Comerciais, em 
valor que seja sufi ciente para liquidar integralmente as Notas Comerciais Escriturais, nos termos do Termo de 
Emissão, a Emitente deverá realizar o resgate antecipado total das Notas Comerciais Escriturais, no prazo (i) de 
até 5 (cinco) Dias Úteis contatos da data de recebimento dos recursos decorrentes do desembolso do 
Financiamento de Longo Prazo, caso o desembolso ocorra após o 2º (segundo) mês contado da Primeira Data de 
Integralização ou (ii) até o 5º (quinto) Dia Úti l do 2º (segundo) mês contado da Primeira Data de Integralização, 
caso o desembolso ocorra antes do 2º (segundo) mês contado desde a Primeira Data de Integralização (“Resgate 
Antecipado Obrigatório”)”.  Amorti zação Extraordinária Facultati va: Caso, a qualquer tempo durante a vigência 
das Notas Comerciais Escriturais, ocorra um desembolso no âmbito de um Financiamento de Longo Prazo, em 
valor que não seja sufi ciente para realizar o Resgate Antecipado Obrigatório total das Notas Comerciais 
Escriturais, a Emitente fi cará obrigada a realizar a amorti zação extraordinária obrigatória das Notas Comerciais 
Escriturais (“Amorti zação Extraordinária Obrigatória”), em valor equivalente ao efeti vamente desembolsado pelo 
credor do Financiamento de Longo Prazo, líquido de despesas, encargos ou retenções (incluindo as decorrentes 
de obrigações de depósito em contas reservas da dívida em garanti a do Financiamento de Longo Prazo) 
observado o quanto disposto pelo Termo da Emissão de Notas Comerciais. Oferta de Resgate Antecipado: A 
Emitente poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado das Notas 
Comerciais Escriturais, endereçada a todos os Titulares de Notas Comerciais Escriturais, sendo assegurado a 
todos os Titulares de Notas Comerciais Escriturais, igualdade de condições para aceitar ou recusar, a seu exclusivo 
critério, a oferta de resgate antecipado das Notas Comerciais Escriturais por eles deti das (“Oferta de Resgate 
Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada conforme previsto no Termo da Emissão de 
Notas Comerciais.  Aquisição Facultati va: A Emitente poderá, a seu exclusivo critério, adquirir as Notas Comerciais 
Escriturais, desde que em observância aos termos e condições da Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, 
conforme alterada (“Resolução CVM 77”) e demais regras expedidas pela CVM, devendo tal fato, se assim exigido 
pelas disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações 
fi nanceiras da Emitente (“Aquisição Facultati va”). A Aquisição Facultati va será operacionalizada conforme termos 
e condições a serem previstos no Termo da Emissão de Notas Comerciais. Garanti as: As Notas Comerciais 
Escriturais contarão com garanti a fi dejussória na forma da Fiança, conforme defi nido no Termo de Emissão. 
Classifi cação de Risco: Não será contratada agência de classifi cação de risco no âmbito da oferta para atribuir 
rati ng às Notas Comerciais Escriturais. Vencimento Antecipado: As Notas Comerciais terão ou poderão ter seu 
vencimento antecipado declarado nas hipóteses e nos termos a serem previstos no Termo da Emissão de Notas 
Comerciais (“Eventos de Vencimento Antecipado”). Demais Característi cas: As demais característi cas e condições 
da Emissão e da Oferta serão especifi cadas no Termo da Emissão de Notas Comerciais e, respeitadas as condições 
deliberadas neste item das Deliberações, negociadas, diretamente, pela Administração. 5.4. Aprovar e autorizar 
a Diretoria da Companhia a negociar todos os termos e condições necessários para a celebração dos instrumentos 
aprovados nesta assembleia geral extraordinária, bem como adotar todas as demais providências necessárias, 
podendo, para tanto, celebrar aditamentos, anexos, procurações decorrentes dos instrumentos mencionados e 
assinar todo e qualquer outro documento que seja decorrente e/ou necessário para a celebração destes 
instrumentos.  5.5. Rati fi car todos os atos já prati cados pela Companhia no âmbito da presente Ordem do Dia.  6. 
ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi a presente ata lavrada, lida, aprovada e assinada pelos 
presentes. 7. ASSINATURAS: Mesa: Presidente: André Cavalcanti  Rosa e Silva; Secretário: João Henrique Perez 
Santos. Acionista: Elétron Power Geração e Comercializadora de Energia S.A (por André Cavalcanti  Rosa e Silva – 
Diretor Presidente e João Henrique Perez Santos – Diretor Financeiro). Confere com o original lavrado em livro 
próprio. São Paulo – SP, 08 de outubro de 2024. Autenti cação da Mesa: André Cavalcanti  Rosa e Silva - Presidente. 
João Henrique Perez Santos - Secretário.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1023444-33.2023.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 1ª 
Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). José Carlos de França Carvalho Neto, na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER aos demais ocupantes do imóvel não identificados, que Ana Maria Pedron Loyo ajuizou ação de reintegração de 
posse, objetivando seja julgada procedente, com a reintegração de posse de uma gleba de terras com 29.655,00m², Via 
Anhanguera, Vila Jaraguá, Pirituba, localizada entre o KM 16+871,20m e KM 16+924,00m, matrícula 189.942, 16º CRI/SP, 
condenando os réus nas custas e despesas processuais, e honorários advocatícios. Sendo desconhecidos os demais 
ocupantes e estando em lugar ignorado, expede-se edital de citação, para que no prazo de 15 dias, a fluir do prazo supra, 
contestem o feito, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado 
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de setembro de 2024.          |15,16| 

INSTITUTO GUARULHENSE DE ATIVIDADE FÍSICA 
ESPORTE E LAZER

CNPJ: 49.906.313/0001-00
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Os Associados do Instituto Guarulhense de Atividades Física, Esporte e Lazer, 
atendendo o artigo 31 do Estatuto Social, convocam seus associados em dia com suas 
obrigações contribuições sociais, Assembleia Geral Extraordinária, para as seguintes 
ordens do dia: 1. Nova Eleição da Diretoria; 2. Alteração Estatutária; 3. Alteração de 
endereço. A realizar-se no dia 26/10/2024 às 20:00 em primeira chamada e às 20:30 
em segunda camada na Rua Bom Jesus do Norte nº 127 – Jardim Santa Emília – CEP: 
07134-390 – Guarulhos/SP. Guarulhos, 14 de outubro de 2024.

Airton Moreira de Souza - Vice-Presidente

13ª Vara Cível Foro Central Cível - PROCESSO 1142913-13.2022.8.26.0100 -  Locação de Imóvel - Este Juízo FAZ 
SABER a Yellow Mangas Sp Comercio de Revistas, Presentes, Colecionáveis, Papelaria e Vestuário Ltda, 
domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação de EXECUÇÃO DE TITULO EXTRAJUDICIAL 
por Kenzo Administração e Participações S/c Ltda.. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, 
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 
03 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos 
termos legais. No silêncio, será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na 
forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias. 

UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A.
CNPJ 20.589.268/0001-18

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA - EDITAL DE CONVOCAÇÃO

A empresa UPBUS QUALIDADE EM TRANSPORTES S.A. CNPJ 20.589.268/0001-18 convoca seus 
acionistas com direito a voto para AGE a ser realizada em 23/10/2024 as 10h00 em primeira cha-
mada; 10h30 em segunda chamada e 11h00 ultima chamada com o numero de acionista presen-
tes no endereço Avenida Augusto Antunes nº 816 – Bairro Limoeiro – São Paulo – SP, para deli-
berar sobre a ordem do dia: 01 – Eleição novo quadro diretivo por vacância dos anteriores. 
02 – Outros assuntos de interesse dos acionistas. São Paulo, 11 de outubro de 2024. A Diretoria

SEQUOIA LOGÍSTICA E TRANSPORTES S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/ME Nº 01.599.101/0001-93 / NIRE 35.3.0050149-7
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Informamos os senhores acionistas da Sequoia Logística e Transportes S.A. 
(“Companhia”) sobre a convocação da Assembleia Geral Extraordinária da 
Companhia, a ser realizada no dia 04 de novembro de 2024, às 10:00 horas, de 
modo exclusivamente digital, nos termos do artigo 5º, §2º, inciso I e artigo 28, §§2º 
e 3º da Resolução CVM nº 81, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“RCVM 
81/22”), por meio da plataforma digital Ten Meetings (“Plataforma Digital”) para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia (“Assembleia” ou “AGE”): 1. Ratificar a 
celebração de Acordos de Indenidade, conforme aprovação em reunião de conselho 
de administração, em 01 de outubro de 2024; 2. Ratificar o ajuizamento de pedido de 
homologação de plano de recuperação extrajudicial da Companhia; 3. Ratificar as 
providências tomadas e os atos praticados pela administração da Companhia com 
relação à sua recuperação extrajudicial; 4. Autorizar a administração da Companhia 
a tomar as providências e praticar os demais atos relativos à sua recuperação 
extrajudicial. Procedimentos para participação: A Assembleia será realizada 
de modo exclusivamente digital, nos termos da RCVM 81/22 e em conformidade 
com as instruções detalhadas no Manual e Proposta da Administração para a 
Assembleia divulgada pela Companhia (“Proposta da Administração”). Dessa forma, 
a participação do acionista somente poderá se dar via Plataforma Digital. Nos termos 
do parágrafo primeiro do artigo 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
conforme alterada (“Lei das S.A.”), o acionista pode participar ou ser representado na 
Assembleia: (i) se pessoa natural, por procurador constituído há menos de 1 (um) ano 
(que seja acionista, administrador da Companhia, advogado regularmente inscrito nos 
quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ou instituição financeira), (ii) se pessoa 
jurídica, por seus representantes legais ou por procurador nomeado nos termos de 
seus atos constitutivos, (iii) se fundo de investimento, pelo seu administrador e/ou 
gestor ou, ainda, por procurador nomeado nos termos de seus atos constitutivos e, 
em qualquer caso, de acordo com as regras da legislação aplicável. O acionista ou 
seu representante legal, objetivando assegurar a sua participação na Assembleia, 
deverão acessar a Plataforma Ten através do link https://assembleia.ten.com.
br/108407270, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários 
para sua habilitação para participação e/ou voto na Assembleia descritos na Proposta 
da Administração, com, no mínimo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada 
para a realização da Assembleia, ou seja, até o dia 02 de novembro de 2024. Após 
a aprovação do cadastro pela Companhia, o acionista receberá seu login e senha 
individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. 
Encontram-se à disposição dos acionistas no Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia, na Companhia, localizada na Cidade de Embu das 
Artes, Estado de São Paulo, na Avenida Isaltino Victor de Moraes, nº 437, Térreo,  
Módulo D, Bloco 100, Vila Bonfim, CEP 06806-400 e nos websites da Companhia 
(https://ri.sequoialog.com.br/), da CVM (www.cvm.gov.br) e da B3 (www.b3.com.br), 
toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia, nos 
termos da Lei das S.A. e da RCVM 81/22.

Embu das Artes/SP, 11 de outubro de 2024.
Sequoia Logística e Transportes S.A.

3ª Vara Cível - Foro Regional XI - Pinheiros/SP. Intimação. 
Prazo 20 dias. Proc. 0005666-80.2022.8.26.0011. O Dr. Paulo 
Baccarat Filho, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível-Foro Regional 
XI-Pinheiros/SP. Faz saber a Antonio Gedenildo Pinheiro CPF 
794.009.493-91, que Fúlvia Maria de Barros Mott Rosemberg 
Espólio requereu o cumprimento da sentença, para receber a 
quantia de R$ 13.784,59 (out/22). Estando o executado em 
lugar ignorado, expede-se edital, para que em 15 dias, a fluir 
do prazo supra, pague o débito, atualizado e acrescido das 
importâncias de direito e demais cominações legais, sob pena 
de multa e honorários advocatícios de 10%, sobre o valor total 
da dívida (art. 523, §1º do CPC), iniciando-se o prazo de 15 
dias para que, independentemente de penhora ou nova 
intimação, apresente impugnação (art. 525 do CPC). Será o 
edital, afixado e publicado na forma da Lei.                        |15,16| 

Jornal 
O Dia SP

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1014735-57.2019.8.26.0001. A MM. Juiza de Di-
reito da 8ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dra. Simone de Figueiredo 
Rocha Soares, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a VALTER OLIVEIRA SILVA, Brasileiro, RG 25.203.636, CPF 
253.033.758-62 que Associação de Instrução Popular e Beneficência CNPJ: 50.228.097/0004-05 (entidade 
mantenedora do Colégio Santana) ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebi-
mento de R$ 4.507,86 (Maio/2019), representada pelo instrumento particular de confissão de dívida firmado 
entre as partes em 16/01/2017. Estando o executado em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, 
para que no prazo de 03 dias, efetue o pagamento da dívida atualizada ou em 15 dias embargue a execução, 
a fluírem após os 20 dias supra. Em caso de pagamento integral da dívida, os honorários advocatícios 
serão reduzidos pela metade, e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e 
honorários advocatícios, requerer que seja admitido pagar o restante em até 06 parcelas mensais, acresci-
das de correção monetária de juros de 1% ao mês. Em caso de revelia será nomeado curador especial. Será 
o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. São Paulo, aos 21/2/24.

EDITAL DE INTIMAÇÃO. PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 0024565-82.2024.8.26.0100. O MM. Juiz de Direito da 
44ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Guilherme Madeira Dezem, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a todos quantos o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente ao réu REGINALDO 
OSÓRIO DIAS MARQUES, Brasileiro, CPF 835.961.518-72, que CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO 
BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO (CABESP), CNPJ/MF 62.231.527/0001-84, lhe move o presente Cumprimento de 
Sentença. E como não foi encontrado expediu-se o presente edital, por meio do qual fica INTIMADO nos seguintes termos:  
“INTIME-SE o devedor por edital, nos termos do art 513, § 2º, IV,  do CPC, uma vez que foi citado na forma do art. 256 da 
mesma lei, a pagar o valor fixado no julgado da ação em epígrafe (R$ 8.414,08 - 04/12/2019), devidamente atualizado, no 
prazo de 15 (quinze) dias.” e ciente(s) de que, nos termos da decisão, findo o prazo acima fixado (15 dias, a serem 
contados a partir do final dos 20 dias supra), haverá multa e honorários de advogado, ambos de 10% sobre o valor do 
débito e, a requerimento do credor, expedição de mandado de penhora e avaliação (artigo 523 e parágrafos, do Código de 
Processo Civil). Para que produza seus regulares efeitos de direito, é expedido o presente edital, por extrato, afixado e 
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de outubro de 2024. 

 VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE 
RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DA 31ª SÉRIE DA 1ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO 

(NOVA DENOMINAÇÃO DA SCCI – SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS S.A.) 
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 31ª Série da 1ª Emissão da VIRGO COM-
PANHIA DE SECURITIZAÇÃO (nova denominação da SCCI – SECURITIZADORA DE CRÉDITOS IMOBILIÁRIOS 
S.A.), com sede na Rua Gerivatiba, 207, 16º andar, cj 162, Butantã, CEP 05501-030 (“CRI”, “Titulares dos CRI”, “Emis-
são”, e “Emissora” respectivamente), a PENTÁGONO S.A. TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS, (“Agente Fiduciá-
rio”), e os representantes da Emissora, a reunirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assem-
bleia”), a ser realizada em 11 de novembro de 2024 às 16h00, de forma exclusivamente remota e ele-
trônica através da plataforma Microsoft Teams, com possibilidade de voto via Instrução de Voto, conforme Re-
solução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, conforme 
cláusula 14.3 do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da Emissão celebrado em 28 de dezembro de 2016, 
conforme aditado (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre: a) Aprovar a não declaração do vencimento ante-
cipado dos Contratos Imobiliários e, consequentemente dos CRI, nos termos das cláusulas 6.1, alínea (o) dos Contra-
tos Imobiliários e 6.2 do Termo de Securitização, em razão do não envio do relatório de rating, no prazo concedido na 
assembleia realizada em 26 de maio de 2022 (“Relatório de Rating”), bem como aprovar a dispensa da entrega do re-
ferido Relatório de Rating; b) Aprovar a não declaração do vencimento antecipado dos Contratos Imobiliários e, con-
sequentemente dos CRI, nos termos das cláusulas 6.1, alínea (b) dos Contratos Imobiliários e 6.2 do Termo de Securi-
tização, em razão do não envio do laudo de avaliação atualizado do imóvel objeto das Matrículas n.º 102.004 (antiga 
matrícula 98.550) do 2º RI de Cuiabá/MT, nos termos da cláusula 1.3.3.1 do Contrato de Alienação Fiduciária de Imó-
veis (“Laudo de Avaliação”), bem como aprovar a dispensa da entrega do referido Laudo de Avaliação; c) Aprovar a 
não declaração, do vencimento antecipado do Contrato Imobiliário e, consequentemente dos CRI, nos termos da cláu-
sula 6.1, item (b) do Contrato Imobiliários e 6.2 do Termo de Securitização, em virtude do não envio das pendências 
documentais que estarão listadas no anexo do Material de Apoio, bem como a dispensa da entrega das referidas pen-
dências, tendo em vista a realização da Amortização Extraordinária Facultativa da totalidade dos Créditos Imobiliários 
e, consequentemente, dos CRI, a ser realizada até 16 de dezembro de 2024 (“Amortização Extraordinária Total”); d) 
Aprovar a dispensa do pagamento do prêmio de 2% (dois por cento) para a Amortização Extraordinária Facultativa da 
totalidade dos Créditos Imobiliários e, consequentemente, da totalidade dos CRI, conforme previsto nas cláusulas 4.7.4 
do Contrato de Financiamento e cláusula 6.3.3 do Termo de Securitização, devendo ser observados as demais condi-
ções previstas nos Documentos da Emissão para a realização da Amortização Extraordinária Total; e) Autorizar a Emis-
sora para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que 
se façam necessários para implementar as matérias deliberadas nos itens acima. O material de apoio necessário para 
embasar as deliberações dos Titulares dos CRI está disponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da 
CVM www.cvm.gov.br. A Emissora deixa registrado, para fi ns de esclarecimento, que o quórum de instalação da Assem-
bleia em primeira convocação, será com a presença de Titulares de CRI que representem, pelo menos, 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos CRI em Circulação e, em segunda convocação, com qualquer número dos presentes, confor-
me cláusula 14.5 do Termo de Securitização, e conforme deliberado na Assembleia Geral de Titulares de CRI realiza-
da em 08 de abril de 2019. Adicionalmente, a Emissora deixa consignado que serão aprovados os itens (a) e (b) da 
Ordem do Dia, através da deliberação de, no mínimo, maioria de votos dos presentes na Assembleia, conforme 
previsto no art. 30º da Resolução CVM nº 60. A Assembleia convocada por meio deste edital ocorrerá de forma 
exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via internet por meio de 
link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRI que enviarem ao endereço eletrô-
nico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para
assembleias@pentagontrustee.com.br, preferencialmente, em até 2 (dois) dias antes da realização da As-
sembleia, podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando 
pessoa física, documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que 
comprovem a representação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes espe-
cífi cos para sua representação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme 
abaixo. O titular do CRI (“Titular de CRI”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingres-
sar por videoconferência, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agen-
te Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora dis-
ponibilizará modelo de documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página ele-
trônica (https://virgo.inc) e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRI na página ele-
trônica da CVM. A manifestação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRI ou por 
seu representante legal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; 
(ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRI ser pessoa jurídica, deverá ser 
acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes. 
Conforme Resolução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados du-
rante a Assembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada. 

São Paulo, 16 de Outubro de 2024.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL (Art. 216-A da Lei Federal nº 6.015/73 
) JERSÉ  RODRIGUES DA SILVA, 2º Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital.  FAZ SABER  a todos quantos o presente Edital virem ou dele 
conhecimento tiverem que, perante esta Serventia, localizada na rua 
Vitorino Carmilo, 576, térreo,  no Bairro da Barra Funda, CEP 01153-000,  
foi prenotado sob o nº 521.491, em 16 de agosto de 2023, o Requerimento 
feito por HERMAM MENESES DA SILVA, brasileiro, solteiro, maior, RG nº 
21.118.536-X--SSP/SP e CPF/MF nº 128.696.598-57, residente e domiciliado 
nesta Capital, na Rua das Palmeiras, 381, apartamento 505, Santa Cecília, 
objetivando a USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL da UNIDADE AUTÔNOMA 
nº 505, localizada no 5º andar ou 8º pavimento do “EDIFÍCIO MINISTER”, 
situado na Rua das Palmeiras nº 381, no 11º Subdistrito – Santa Cecília, 
objeto da matrícula nº 88.151, deste Serviço Registral. Em observância à 
previsão legal contida no § 4º do artigo 216-A, da Lei Federal nº 6.015/73, 
alterada pela Lei Federal 13.465, de 11/07/2017, e  nos itens  416 a 425.1 
do  Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, 
deste Estado, e, ainda, Nos termos do Provimento nº 65 do CNJ, artigos 
15 e 16, § 1º, “V”, que diz:- “a advertência de que a não apresentação 
de impugnação no prazo previsto neste artigo implicará anuência ao 
pedido de reconhecimento extrajudicial da usucapião”; e, § 2º, do 
mesmo artigo 16, que diz:- “os terceiros eventualmente interessados 
poderão manifestar-se no prazo de 15 dias após o decurso do prazo do 
edital publicado”, ficam eles por este Edital INTIMADOS da existência 
do referido processo, franqueando-lhes a possibilidade de comparecer 
a este Serviço Registral ,  de segunda a sexta feira, no horário das 9:00 
às 16:00 horas, a fim de obter mais amplos esclarecimentos acerca da 
presente USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL, processada nos termos da 
legislação vigente, acima mencionada, os quais poderão se manifestar 
em 15 ( quinze ) dias ÚTEIS contados da data da publicação deste 
Edital. E para que chegue ao conhecimento de terceiros eventualmente 
interessados e não venham de futuro alegar ignorância, expede-se o 
presente edital que será publicado em um dos jornais de maior circulação 
da Comarca de São Paulo. São Paulo, 16 de outubro de 2024. O Oficial 
(Jersé Rodrigues da Silva). 

RIS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ 67.182.899/0001-81, NIRE 35.218.426.762

Extrato para publicação
RIS ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. (“Sociedade”), com sede na Avenida Fagundes Filho, nº 252, conjunto 77, Vila Monte 
Alegre, São Paulo/SP, CEP 04304-000, CNPJ 67.182.899/0001-81, NIRE 35.218.426.762, vem a público divulgar deliberação tomada em 
Reunião de Sócios, realizada em 14/10/2024, aprovando, nos termos dos art. 1.082, inciso II, e 1.084 do Código Civil, a redução do capital 
social da Sociedade, no valor de R$ 2.150.000,00, com o cancelamento de 2.150.000 de quotas, com restituição de capital exclusivamente 
ao sócio SÉRGIO LEON SACHS, em moeda corrente nacional, de forma desproporcional. Administrador: SÉRGIO LEON SACHS.

UNIÃO INTERNACIONAL PROTETORA  
DOS ANIMAIS – UIPA

CNPJ: 61.990.297/0001-74
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Edital de Convocação –  seção de São Paulo da UIPA,  União Internacional Protetora 
dos Animais,  Assembleia Geral Ordinária: Pelo presente edital, ficam convocados  os 
associados contribuintes quites, e em gozo de seus direitos estatutários e os associados 
honorários da  seção de São Paulo da Uipa- União Internacional Protetora dos Animais, 
também  em gozo de seus direitos estatutários, para se reunirem em Assembleia Geral 
Ordinária, que se realizará  na  sede da entidade, localizada na Avenida Presidente 
Castello Branco, 3.200, na cidade de São Paulo, SP, Bairro do Canindé,  em  21 de 
outubro de 2024, às 11h,  em primeira convocação,  com a presença mínima de 25% dos 
associados honorários e contribuintes quites e com direito a voto e, em segunda  e última 
convocação, às 11h30, com qualquer número de associados honorários e  contribuintes 
quites e com direito a voto, com a seguinte ordem do dia: exame das  demonstrações 
contábeis da UIPA e de seu balanço anual referente aos exercícios dos anos de 2022 
e 2023, conforme artigo 15, inciso I, e eleição dos membros do Conselho Diretor e do 
Conselho Fiscal, referente ao quinquênio 2024/2029,  conforme artigo 30 do Estatuto 
Social. São Paulo, 16 de outubro de 2024. Vanice Teixeira Orlandi – Presidente.

Demonstração do Fluxo de Caixa dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

Descrição 31.12.23 31/12/22 31.12.23 31.12.22
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício  23.368  16.355  23.368  16.355
Ajustes:
Depreciação e Amortização  39  30  10.045  7.476
Resultado de Equivalência Patrimonial e

Variação de Participação  (30.396)  (24.183)  (21.899)  (4.199)
Tributos Diferidos  4.011  -  1.569  5.496
Juros sobre Dividendos  -  1.430  -  1.430
Variação Cambial sobre Investimentos  (2.358)  -  (2.126)  -
Provisão para Contingências  294  -  35.463  -
Juros sobre Empréstimos  (71)  -  (4.121)  (3.362)
Baixa do Ativo Imobilizado  -  -  (115)  -
Ganho c/Valor Justo de Propeidades p/

Investimentos  -  -  (4.387)  -
Total  (5.113)  (6.368)  37.797  23.196
Variações nos ativos e passivos circulantes

e não circulantes:
Clientes  -  -  35.143  17.887
Créditos Fiscais  (1)  (13)  (13.569)  2.422
Outros Créditos  (3.075)  -  (17.672)  (49.208)
Despesas Antecipadas  2  4  19  (1.547)
Depósitos Judiciais  -  -  (2.560)  (1.045)
Fornecedores  (22)  (65)  12.143  9.273
Obrigações Sociais e Trabalhistas  -  -  11.199  7.352
Obrigações Tributárias  120  98  8.828  2.248
Outras Obrigações  4.165  4.816  (11.087)  13.625
Adiantamentos de Clientes  -  -  (36.215)  -
Parcelamentos Tributários  -  -  7.356  (1.203)
Total  1.189  4.840  (6.415)  (196)
Caixa liquido gerado (aplicado) nas

atividades operacionais  (3.924)  (1.528)  31.382  23.000
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Inversões líquidas para Investimentos  4.413  (158)  (424)  (213)
Inversões para Imobilizado e Intangível  -  -  (2.090)  (3.387)
Caixa liquido gerado (aplicado) nas

atividades de investimento  4.413  (352)  (2.514)  (3.600)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação/(Pagamento) dos Empréstimos  (411)  (16.413)  (20.150)  (29.786)
Debentures  -  -  -  28.099
Partes Relacionadas  25.116  15.633  4.267  (5.323)
Debêntures  -  -  20.999  -
Dividendos Pagos  (25.611)  (5.603)  (25.611)  (5.603)
Dividendos Recebidos  -  8.221  2.400  8.221
Caixa liquido gerado (aplicado) das

atividades de financiamento  (906)  1.838  (18.095)  (4.392)
Aumento (redução) liquido do caixa e

Equivalente de Caixa  (417)  (42)  10.773  15.008
Variação do Caixa e Equivalente de Caixa
Disponibilidades no inicio do período/exercício  421  463  24.139  9.131
Disponibilidades no final do perído/exercício  4  421  34.912  24.139
Aumento (redução) liquido do caixa e

Equivalente de Caixa  (417)  (42)  10.773  15.008

Controladora Consolidado
Reapre- Reapre-
sentado sentado

PASSIVO Nota 31.12.23  31.12.22  31.12.23 31.12.22
Passivo Circulante 103.939  71.433  249.778  233.690
Fornecedores 13  186  208  70.564  58.422
Empréstimos e Financiamentos 14  -  364  12.773  24.129
Debêntures 15  -  -  20.999  14.281
Obrigações por Emissão de CRI 16  -  -  2.581  7.963
Obrigações Sociais e Trabalhistas 17  -  -  25.948  14.749
Obrigações Tributárias  237  117  9.852  3.720
Parcelamentos Tributários 18  -  -  15.096  10.608
Conta Corrente Consórcio 6  -  -  33.327  27.863
Partes Relacionadas 8  95.569  64.846  8.106  4.197
Adiantamento de Clientes  -  -  37.426  57.828
Arrendamento Mercantil 2.5(s)  -  -  733  595
Outras Obrigações 19  7.947  5.898  12.373  9.335
Passivo não circulante 300.363  324.624  411.133  435.573
Exigível a Longo Prazo 113.359  146.366  224.129  257.315
Empréstimos e Financiamentos 14  -  -  534  5.447
Debêntures 15  -  -  -  13.818
Obrigações por Emissão de CRI 16  -  -  35.543  6.489
Partes Relacionadas 8  11.084  18.774  1.249  4.702
Dividendos a Pagar 2.5 (n)  91.495  117.106  91.495  117.106
Parcelamentos Tributários 18  -  -  51.423  48.554
Provisões 20  10.780  10.486  16.209  12.850
Tributos Diferidos 2.5 (p)  -  -  12.786  17.796
Adiantamento de Clientes  -  -  14.722  30.383
Outras Obrigações 19  -  -  168  170
Patrimônio líquido 21 187.004  178.258  187.004  178.258
Capital Social Integralizado  45.910  45.910  45.910  45.910
Reserva de Capital  20.410  20.410  20.410  20.410
Reserva de Lucros  76.533  63.033  76.533  63.033
Ajuste de Avaliação Patrimonial  44.151  48.905  44.151  48.905
Total do Passivo  404.302  396.057  660.911  669.263

Demonstração das mutações do patrimônio líquido em: Em R$ Mil
Reserva de Lucros Ajuste

Capital Reserva Reserva Retenção de Avaliação Prejuízos/Lucros
Social de Capital Legal de Lucros Patrimonial Acumulados Total

Saldo em 1º de janeiro de 2022  45.910  20.410  9.181  37.497  53.890  -  166.888
Resultado Abrangente Total
. Lucro do Exercício  -  -  -  - -  21.120  21.120
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior  -  -  -  -  (2.387)  -  (2.387)
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior de controlada  -  -  -  -  (1.079)  -  (1.079)
. Ajuste de Avaliação Patrimonial (Custro Atribuído) de controlada  -  -  -  -  (1.519)  -  (1.519)
Mutações Internas do PL
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros  -  -  -  21.120  -  (21.120)  -
Saldo em 31 de dezembro de 2022  45.910  20.410  9.181  58.617  48.905  -  183.023
Ajuste de Exercícios Anteriores - Nota 2.5 (v) - - - - -  (4.765)  (4.765)
Saldo de abertura ajustado em 1o de janeiro de 2023  45.910  20.410  9.181  58.617  48.905  (4.765)  178.258
Resultado Abrangente Total
. Lucro do Exercício  -  -  -  -  -  23.368  23.368
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior  -  -  -  -  (4.783)  -  (4.783)
. Ganhos cambiais sobre investimentos no exterior de controlada  -  -  -  -  (1.118)  -  (1.118)
. Ajuste de Avaliação Patrimonial (Custo Atribuído) de controlada  -  -  -  -  1.147  -  1.147
. Incorporação na Controlada Planova Planejamento e Contruções-Nota 1  -  -  -  -  -  (9.868)  (9.868)
Mutações Internas do PL
. Transferência para Reserva de Retenção de Lucros  -  -  -  8.735  -  (8.735)  -
Saldo em 31 de dezembro de 2023  45.910  20.410  9.181  67.352  44.151  -  187.004

Krasis Participações S.A.
CNPJ:11.425.560/0001-04

Relatório das Demonstrações Contábeis da Controladora e Consolidado dos Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2023 e de 2022 - Em R$ Mil
Balanço Patrimonial em: Em R$ Mil

Controladora Consolidado
Reapre- Reapre-
sentado sentado

ATIVO Nota 31.12.23 31.12.22 31.12.23 31.12.22
Ativo circulante  1.713  2.128  245.345  222.690
Caixa e Equivalente de Caixa 4  4  421  34.912  24.139
Clientes 5  -  -  44.060  76.110
Conta Corrente Consórcio 6  -  -  90.692  55.285
Créditos Fiscais 7  68  67  13.573  2.702
Partes Relacionadas 8  1.629  1.626  1.392  2.281
Adiantamentos a Terceiros 9  -  -  16.145  12.368
Tributos Diferidos  -  -  19.404  18.555
Outros Créditos 10  -  -  22.660  28.724
Despesas Antecipadas  12  14  2.507  2.526
Ativo não circulante 402.589  393.929  415.566  446.573
Realizável a Longo Prazo  23.786  24.827  99.445  139.896
Clientes 5  - - 59.591  96.137
Partes Relacionadas 8  -  1.128  -  -
Dividendos a Receber  10.562  6.464  13.524  6.464
Outros Créditos  9.837  9.837  9.980  16.388
Depósitos Judicais  -  -  6.067  3.507
Adiantamento para Futuro Aumento de

Capital  3.387  3.387  5.747  6.583
Tributos Diferidos 2.5 (p)  -  4.011  4.536  10.817
Permanente 378.803  369.102  316.121  306.677
Investimentos 11  378.676  368.936  294.765  277.547
Imobilizado 12  125  164  20.430  23.613
Direitos de Uso 2.5(s)  -  -  776  551
Intangível 12  2  2  150  4.966

Total Ativo  404.302  396.057  660.911  669.263

Demonstração do Resultado dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

, Nota 31.12.23 31/12/22 31.12.23 31/12/22
Receita Operacional Liquida 22  -  -  543.450  367.381
(-) Custo dos Serviços Prestados  -  -  (444.248) (273.531)
Lucro Bruto  -  -  99.202  93.850
Receitas / (Despesas) operacionais:
Despesas Administrativas (354)  (92)  (39.592)  (52.509)
Outras Receitas/ Despesas Operacionais (822)  (1.282)  (37.713)  (1.170)
Resultado Financeiro  (1.841)  (6.454)  (16.162)  (24.936)
Total das Receitas/Despesas

Operacionais (3.017)  (7.828)  (93.467)  (78.615)
Resultado Operacional  (3.017)  (7.828)  5.735  15.235
Resultado de Equivalência Patrimonial 11  30.396  24.183  21.899  4.199
Lucro/(Prejuízo) Antes do Imposto de

Renda e Contribuição Social  27.379  16.355  27.634  19.434
Imposto de Renda 2.5 (e) -  -  (1.950)  (702)
Contribuição Social 2.5 (e) -  -  (747)  (1.519)
IR/CSLL Diferidos 2.5 (p)  (4.011)  -  (1.569)  (858)
Lucro/(Prejuízo) do Exercício  23.368  16.355  23.368  16.355

Demonstração do Resultado Abrangente dos exercícios findos em: Em R$ Mil
Controladora Consolidado

Reapre- Reapre-
sentado sentado

31.12.23 31/12/22 31.12.23 31/12/22
Lucro/(Prejuízo) do Exercício  23.368  16.355  23.368  16.355
Outros Resultados Abrangentes:
Itens a serem posteriormente

reclassificados para o resultado
• Ganhos/(Perdas) cambiais sobre

investimento no exterior  (4.783)  (2.387)  (4.783) (2.387)
• Ganhos/(Perdas) cambiais sobre

investimento no exterior - reflexa  (1.118)  (1.079)  (1.118) (1.079)
• Ajuste de Avaliação Patrimonial de

Controlada  1.147  (1.519)  1.147  (1.519)
Resultado Abrangente total 18.614  11.370  18.614  11.370

“As Demonstrações Financeiras na íntegra e Parecer dos Auditores Independentes,
sem ressalvas, encontram-se disponíveis na sede da Companhia e no site:

grupokrasis.com.br publicadas no  Jornal O Dia - SP versão digital em 16/10/2024, no
link:https://www.jornalodiasp.com.br/”

Márcia Vieira Rodrigues
Contadora - CRC: SP-194330/O-3

Sergio Macedo Facchini
CPF: 298.449.168-87

EDITAL DE INTIMAÇÃO – CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Processo Digital nº: 0037426-03.2024.8.26.0100. Classe: Assunto:
Cumprimento de sentença - Prestação de Serviços. Exequente: FUNDAÇÃO GETULIO VARGAS. Executado: RAQUEL SANTOS
SARTORELO VIEIRA. Prazo: 20 dias. Processo nº 0037426-03.2024.8.26.0100. O Dr. Sang Duk Kim, Juiz de Direito da 7ª Vara Cível
do Foro Central da Capital/SP, Faz Saber a Raquel Santos Satorelo (ou Sartorelo) Vieira (CPF. 052.262.637- 83), que o mandado monitório,
expedido nos autos da ação Monitória, ajuizada por Fundação Getúlio Vargas, converteu-se em mandado executivo, constituindo-se título
executivo judicial da quantia de R$ 122.793,05 (maio de 2024). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a INTIMAÇÃO POR
EDITAL, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência de multa de 10%, pagamento de
honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora e avaliação. Fica a parte executada advertida de que,
transcorrido o prazo previsto no art. 523 do CPC sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 (quinze) dias para que,
independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente, afixado e publicado
na forma da lei. São Paulo, 11 de outubro de 2024.       16 e 17/10/2024

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1070489-36.2023.8.26.010 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 17ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Luciana Biagio Laquimia, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Braiscompany Soluções Digitais e 
Treinamento Ltda., CNPJ: 30.541.179/001-5; Antonio Inacio da Silva Neto, CPF/MF: 013.903.704-70 e Fabricia Farias Campos, CPF/MF: 
083.012.684-84, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Alana Maria Passos Meira de Almeida, 
requerendo RESCISÃO CONTRATUAL com devolução de valores retidos. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi 
determinada a sua CITAÇÃO por EDITAL para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o 
decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, presumir-se-ão aceitos, pela parte ré, como 
verdadeiros, os fatos articulados pela parte autora e, concomitantemente, haverá a designação de curador especial pela Defensoria 
Pública. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e pasado nesta cidade de São Paulo, 
aos 05 de junho de 2024. 

EEDITAL DE INTIMAÇÃO, COM PRAZO DE 20 DIAS. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara Cível, do Foro de Santos, Estado de 
São Paulo, Dr(a). ANDREA APARECIDA NOGUEIRA AMARAL ROMAN, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a GERSON DE 
OLIVEIRA VIEIRA, CPF nº 310.725.408-86, que a EMPRESA DE COMUNICAÇÃO PRM LTDA, requereu o CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA, onde procedeu-se o bloqueio judicial de valores através do sistema SISBAJUD, nos valores de R$ 3.832,53 (Fls. 938 e 
939). Encontrando-se o executado em lugar ignorado, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação 
proposta e para que, no prazo de 15 (cinco) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, manifeste-se sobre o 
bloqueio de valores, nos termos do arts. 525,§11 e 917, §1º, do CPC/2015. Não havendo manifestação, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Santos, aos 02 de 
setembro de 2024. 

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003158-22.2023.8.26.0590. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro de São Vicente, 
Estado de São Paulo, Dr(a). Otávio Augusto Teixeira Santos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) aos réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, e ainda, ao ESPÓLIO DEGUILHERMINA MARIA e FRANCISCO 
GONÇALVES NAZARÉ (representados por sua inventariante Cesaltina de Jesus Coelho) e dos confrontantes (IZABEL LEITE ASSUMPÇÃO, ALBERTINA PINHO 
DE SOUZA, ALEXANDRE DE SOUZA FILHO, JOSÉ CARLOS COSME, que MARIANA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS E PARTICIPAÇÕES LTDA, 
representada por seu sócio proprietário MARIO RODRIGUES VASQUES e ANA CATALINA MARTINEZ PEREZ VASQUES, ajuizaram uma ação de USUCAPIÃO, 
visando a declaração de domínio do Chalé de madeira, localizado na Rua Sinhá Junqueira, nº 380 e seu terreno, localizado a dita rua acima, designado como lote 
22 da Quadra 25, Vila São Jorge, São Vicente/SP, com uma área de 300,00 m2. Registrado sob matrícula nº 145.775 no CRI – São Vicente/SP. Alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Encontrando-se os réus e confrontantes em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os 
atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada 
a ação, os réus serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Vicente, aos 09 de setembro de 2024 

Reserva Bela Vista Empreendimento 
Imobiliário SPE Sociedade Unipessoal Ltda.

CNPJ nº 36.633.198/0001-98 - NIRE nº 35235940550
Ata de Deliberações Sociais

Data, Hora e Local: 15/10/2024, às 09:00h na sede social. Presença: 100%. Mesa: Presidente: Sr. Luiz 
Gustavo Turchetto Santos, e Secretário: Sr. André Luís Ferreira. Deliberações: A única sócia, 
considerando o excessivo Capital Social da Sociedade, nos termos do artigo 1.082, ii; e 1.084, do Código 
Civil Brasileiro, deliberou e aprovou que o Capital Social será reduzido de modo que o valor seja 
adequado ao seu objeto social. O capital social será reduzido em R$ 5.000.000,00. Nada mais havendo 
a tratar. 15/10/2024. Sr. Luiz Gustavo Turchetto Santos - Presidente.

 VOLTSWATTS HOLDING S.A.
CNPJ nº 32.653.365/0001-01 - NIRE 35.300.531.027

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 08 DE OUTUBRO DE 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 08 de outubro de 2024, às 08:00 horas, por meio de comunicação remota, conforme 
previsto no Arti go 14, §2º do Estatuto Social da VOLTSWATTS HOLDING S.A. (“Companhia”), sendo que a ata 
desta reunião e sua versão livro foram assinadas eletronicamente   por meio da plataforma digital. 2. Convocação 
e Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme 
assinaturas lançadas no Livro de Atas do Conselho de Administração, sendo dispensadas as formalidades 
aplicáveis à convocação da reunião. 3. Mesa: Presidente: Sr. Paulo Suplicy de Barros Barreto; Secretário: Sr. André 
Cavalcanti  Rosa e Silva; 4.  Ordem do Dia: Deliberar sobre as seguintes matérias, nos termos do art. 16 do Estatuto 
Social da Companhia:  (i) A autorização para que a Companhia celebre os seguintes instrumentos jurídicos:  (a) 
Na qualidade de Fiadora e principal pagadora, da totalidade das obrigações assumidas pela Emissora (conforme 
defi nido abaixo) (“Garanti a Fidejussória”), no âmbito do “TERMO DA 1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DE NOTAS 
COMERCIAIS ESCRITURAIS, COM GARANTIA ADICIONAL FIDEJUSSÓRIA, EM SÉRIE ÚNICA, PARA DISTRIBUIÇÃO 
PÚBLICA PELO RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO DE DISTRIBUIÇÃO, DA RIACHO INVESTIMENTOS S.A.” (“Termo 
da Emissão de Notas Comerciais”), juntamente ELETRON POWER GERAÇÃO E COMERCIALIZADORA DE ENERGIA 
S.A., (CNPJ nº 27.708.608/0001-21, “Elétron Power”) e ECEL ELETRON COMERCIALIZADORA DE ENERGIA S.A. 
(CNPJ nº 15.087.610/0002-22, “Ecel” e, em conjunto com a Companhia e com a Eletron Power, as “Fiadoras”), na 
qualidade de Fiadoras, e também juntamente de VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS 
LTDA., (CNPJ nº 22.610.500/0001-88, “Agente Fiduciário”), na qualidade de agente fi duciário e representando 
a comunhão dos ti tulares das Notas Comerciais Escriturais (b) Na qualidade de Fiadora, a celebração do 
“CONTRATO DE COORDENAÇÃO, COLOCAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO PÚBLICA, PELO RITO DE REGISTRO AUTOMÁTICO, 
SOB REGIME DE GARANTIA FIRME DE COLOCAÇÃO, DE NOTAS COMERCIAIS ESCRITURAIS, EM SÉRIE ÚNICA, DA 
1ª (PRIMEIRA) EMISSÃO DA RIACHO INVESTIMENTOS S.A.” (“Contrato de Distribuição”) junto das Fiadoras e do 
BANCO BRADESCO BBI S.A., (CNPJ nº 06.271.464/0073-93, “Coordenador Líder”), na qualidade de Coordenador 
Líder; (c) quaisquer contratos e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos necessários ou convenientes para 
a efeti vação da Garanti a Fidejussória.  (ii) A outorga da Garanti a Fidejussória, pela Companhia, em favor dos 
Titulares de Notas Comerciais, em garanti a do fi el, pontual e integral pagamento das Obrigações Garanti das 
(conforme defi nidas no Termo da Emissão de Notas Comerciais) , renunciando expressamente aos benefí cios 
de ordem, direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos arti gos 333, parágrafo único, 
364, 366, 821, 827, 829, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos do da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002, conforme alterada (“Código Civil”), e nos arti gos 130 e 794, da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015, 
conforme alterada (“Código de Processo Civil”), pelo pagamento integral das Obrigações Garanti das, nas datas 
previstas no Termo de Emissão, independentemente de noti fi cação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra 
medida; (iii) autorizar a Diretoria da Companhia para negociar todos os termos e condições necessários para a 
celebração dos instrumentos aprovados nesta Reunião do Conselho de Administração, bem como adotar todas as 
demais providências necessárias, podendo, para tanto, celebrar aditamentos, anexos, procurações decorrentes 
dos instrumentos mencionados e assinar todo e qualquer outro documento que seja decorrente e/ou necessário 
para a celebração destes instrumentos. (iv) rati fi car todos os atos já prati cados pela Companhia no âmbito 
da presente Ordem do Dia. 5. Deliberações: Pela unanimidade de votos dos conselheiros presentes, e sem 
quaisquer reservas, foram tomadas e aprovadas as seguintes deliberações: (i) Aprovar e autorizar a Companhia 
a celebrar os seguintes instrumentos jurídicos:  (a) O Termo da Emissão de Notas Comerciais, conforme defi nida 
na Ordem do Dia;  (b) Contrato de Distribuição, conforme defi nida na Ordem do Dia; e (c) quaisquer contratos 
e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos necessários ou convenientes para a efeti vação da Garanti a 
Fidejussória. (ii) Aprovar e autorizar a outorga da Garanti a Fidejussória, pela Companhia, em favor dos Titulares 
de Notas Comerciais, em garanti a do fi el, pontual e integral pagamento das Obrigações Garanti das (conforme 
defi nidas no Termo da Emissão de Notas Comerciais), renunciando expressamente aos benefí cios de ordem, 
direitos e faculdades de exoneração de qualquer natureza previstos nos arti gos 333, parágrafo único, 364, 366, 
821, 827, 829, 830, 834, 835, 836, 837, 838 e 839, todos do Código Civil, e nos arti gos 130 e 794, da Lei n.º 13.105, 
de 16 de março de 2015, conforme alterada, pelo pagamento integral das Obrigações Garanti das, nas datas 
previstas no Termo de Emissão, independentemente de noti fi cação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra 
medida; (iii) Aprovar e autorizar a Diretoria da Companhia a negociar todos os termos e condições necessários 
para a celebração dos instrumentos aprovados nesta Reunião do Conselho de Administração, bem como adotar 
todas as demais providências necessárias, podendo, para tanto, celebrar aditamentos, anexos, procurações 
decorrentes dos instrumentos mencionados e assinar todo e qualquer outro documento que seja decorrente e/
ou necessário para a celebração destes instrumentos.  (iv) Rati fi car todos os atos já prati cados pela Companhia no 
âmbito da presente Ordem do Dia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, a presente ata foi lavrada, lida, 
aprovada e assinada pelos presentes. 7. Assinaturas: Mesa: Presidente, o Sr. Paulo Suplicy De Barros Barreto, 
e Secretário, o Sr. André Cavalcanti  Rosa e Silva. Membros do Conselho de Administração Presentes: André 
Cavalcanti  Rosa e Silva, Ett ore Victor Biagioni e Paulo Suplicy de Barros Barreto. São Paulo/SP, 08 de outubro 
de 2024. A Mesa certi fi ca que a presente ata confere com a original lavrada no livro próprio arquivado na sede 
da Companhia. Mesa: Paulo Suplicy De Barros Barreto - Presidente. André Cavalcanti  Rosa e Silva - Secretário.
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BNDES
libera

R$ 500 mi
para

fabricação de
carro voador
O Banco Nacional de De-

senvolvimento Econômico e
Social (BNDES) aprovou finan-
ciamento de R$ 500 milhões para
o desenvolvimento do carro
voador. Os recursos irão para a
Eve Air Mobility (Eve), subsidi-
ária da Embraer, que instalará
uma unidade de produção em
Taubaté (SP). 

A projeção é que a empresa
produza até 480 aeronaves por
ano, que utiliza oito rotores para
voo vertical e asas fixas para
voar em cruzeiro, além de um
propulsor elétrico alimentado
por motores elétricos duplos. O
primeiro protótipo em escala real
foi lançado em julho deste ano.

O protótipo do eVTOL -
que significa Veículo Elétrico
de Decolagem e Aterrisagem
Vertical, em inglês - tem pas-
sado por uma série de testes
para avaliar os aspectos da
operação e desempenho, des-
de a capacidade de voo até os
recursos de segurança.

O CEO da Eve, Johann
Bordais, disse que a unidade
em Taubaté será a primeira do
gênero no Brasil, sendo ali-
mentada por energia limpa e
renovável. Segundo ele, o
projeto do carro voador visa
“reimaginar a mobilidade atra-
vés de experiências de voo
urbano, eficientes e sustentá-
veis”, conforme publicação
no site do BNDES.

Já o presidente do banco,
Aloizio Mercadante, destacou
que umas das metas é “apoiar
projetos inovadores da indús-
tria brasileira, como a mobilida-
de aérea, que utiliza alta intensi-
dade tecnológica”. Mercadante
destacou que o Programa
BNDES Mais Inovação, dedica-
do a financiar projetos inovado-
res, já aprovou R$ 8 bilhões em
créditos desde 2023. (Agência
Brasil)

TCU cobra Agência de Mineração
por sonegação de R$ 16 bilhões

em impostos
Estima-se que o Estado bra-

sileiro deixou de arrecadar, em
oito anos, cerca de R$ 16,4 bi-
lhões em impostos da mineração
por causa de falhas na fiscaliza-
ção e na cobrança dos impostos
do setor. O valor sonegado – que
poderia ir para saúde e educação
públicas - representa cerca de
55% do déficit primário previsto
pelo governo para este ano, esti-
mado em R$ 28,3 bilhões.

Nesse cenário, o Tribunal de
Contas da União (TCU) cobrou que
a Agência Nacional de Mineração
(ANM) adote medidas e ações para
minimizar o problema da sonegação
na mineração, setor que represen-
tou entre 2,5% e 4% do PIB brasilei-
ro nas últimas décadas.

O plenário do TCU determi-
nou, entre outras medidas, que a
diretoria-geral da ANM apresen-
te, no prazo de 60 dias, um plano
de ação para desenvolver um sis-
tema de arrecadação e cobrança
dos tributos da mineração. “E
colocá-lo em pleno funcionamen-
to no menor prazo possível, de-
talhando prazos para implemen-
tação de cada módulo do siste-
ma”, diz o documento do Tribu-
nal sob a relatoria do ministro
Benjamin Zymler.

O ministro relator concluiu
que a arrecadação da mineração
depende essencialmente da boa-
fé das empresas. “Porém, não
existem instrumentos para persu-
adi-los, uma vez que a estrutura
fiscalizatória da ANM é incapaz
de gerar a expectativa de contro-
le no setor regulado e, mesmo
após as poucas fiscalizações, não
se logra efetividade na cobran-
ça”, disse. Zymler.

O TCU destacou ainda que a
auditoria foi limitada por falhas
nos sistemas de tecnologia de
informação da ANM. “Não exis-
tem, por exemplo, procedimen-
tos automatizados de cruzamen-
to de dados da arrecadação com
informações do relatório anual”,
informou.

O diretor do Observatório da
Mineração e mestre em desen-
volvimento sustentável pela
Universidade de Brasília (UnB),
Maurício Ângelo, lembrou que
os minerais são recursos fini-
tos e que, de acordo com a
Constituição, essa é uma rique-
za do Estado brasileiro e que
deve ser revertida em benefício
da sociedade.

“É absurdo que o país deixe
de arrecadar bilhões e bilhões sis-
tematicamente porque a ANM
não tem equipe e estrutura ade-
quada, além de não ter indepen-
dência em relação às empresas.
As mineradoras também acabam
fazendo o lobby e usam inúme-
ras estratégias para não pagar os
valores devidos. Enfim, são sub-
terfúgios jurídicos, fiscais e tri-
butários que as empresas usam”,
completou.

O TCU também alertou os
ministérios de Minas e Energia
(MME); da Gestão e Inovação
(MGI) e comissões da Câmara e
do Senado de que a falta de es-
trutura da ANM inviabiliza a fis-
calização do setor. “Há indícios
de que os ganhos advindos da
estruturação da ANM superam,
em larga margem, o investimento
necessário em recursos humanos
e na modernização dos recursos
de tecnologia da informação”,

afirma o acórdão do Tribunal

Seis servidores
O acórdão do TCU aponta

que quase 70% dos mais de 30
mil processos ativos de minera-
ção não pagaram espontanea-
mente a Compensação Financei-
ra pela Exploração de Recursos
Mineirais (Cfem) entre 2017 e
2022. Além disso, de 134 proces-
sos fiscalizados pela ANM, ape-
nas 40% pagaram o tributo devi-
do, que é feito por autodeclara-
ção das mineradoras.

O TCU estima que até R$ 12,4
bilhões deixaram de ser arrecada-
dos entre 2014 e 2021. Além dis-
so, outros R$ 4 bilhões de receita
potencial deixaram de ser arreca-
dados por créditos prescritos
entre 2017 e 2021. Isso porque a
ANM não adotou as providênci-
as previstas para a cobrança des-
ses valores. Outros R$ 20 bilhões
correm o risco de também serem
prescritos.

O Tribunal de Contas desta-
ca que o quadro de pessoal da
ANM sofreu grande redução nos
últimos anos. Entre 2010 a 2023,
o quadro de pessoal herdado pela
ANM foi reduzido de 1.196 para
695 servidores, ou seja, queda de
41,9% da força de trabalho. Se-
gundo a ANM informou ao TCU,
seriam necessários mais 200 ser-
vidores para que a demanda de
fiscalização fosse atendida.

O especialista Maurício Ân-
gelo, do Observatório da Mine-
ração, destacou que a ANM vi-
rou uma agência recentemente,
em 2017, herdando uma estrutu-
ra que veio do Ministério de Mi-
nas e Energia.

“Essa migração não aconte-
ceu da melhor maneira possível.
Você vinha de um departamento
já sucateado, com seus proble-
mas, com déficit de servidores, e
virou uma agência reguladora
que tem outras características,
outras atribuições. Isso compro-
meteu bastante a atuação da
ANM”, comentou.

A Controladoria-Geral da
União (CGU) calculou uma que-
da de 92% no número de fiscali-
zações realizadas pela ANM. De
2.184 fiscalizações da Cfem em
2014, a ANM realizou apenas 173
fiscalizações em 2019.

O Tribunal calculou que a
mineradora mais beneficiada pelo
não pagamento dos créditos
prescritos foi a Vale, que deixou
de pagar R$ 2,86 bilhões. Somen-
te em 2023, o lucro líquido da Vale
foi de R$ 39,9 bilhões.

O ministro revisor do pro-
cesso, Augusto Nunes, desta-
cou que diversas estratégias
são empregadas para burlar a
fiscalização.

Nunes acredita que os preju-
ízos são ainda maiores que os
estimados pelo TCU porque a fis-
calização, além de ser em núme-
ro irrisório, são feitas em sua
maioria mediante visitas sim-
ples aos escritórios das mine-
radoras, “e não por meio de ins-
peções aos campos de minera-
ção propriamente ditos – as
chamadas fiscalizações in loco
–, nas quais inconsistências
podem ser mais facilmente
identificadas a partir da análi-
se dos livros fiscais e das eta-
pas do processo produtivo”,
completou. (Agência Brasil)

Lula envia projeto que aumenta
 pena para crimes ambientais

O governo federal anunciou
na terça-feira (15) o envio de um
projeto de lei que endurece as
penas para quem comete crime
ambiental no país. Segundo o
Ministério da Justiça e Seguran-
ça Pública, a proposta aumenta
de 4 para 6 anos a pena para deli-
tos como o de atear fogo em ve-
getação, e estabelece que o cri-
me seja inicialmente cumprido em
regime fechado de prisão.

Atualmente, as penas, que
variam de 2 a 3 anos, normalmen-
te não levam à prisão e ainda pro-
piciam a rápida prescrição dos
crimes.

“Este país apenas está mos-
trando que, daqui para frente, a
gente não vai brincar com o cri-
me ambiental, as pessoas terão
que ser punidas severamente”,
afirmou Lula durante reunião no
Palácio do Planalto, em que assi-
nou a mensagem de envio do
projeto ao Congresso Nacional,
com regime de urgência consti-
tucional para apreciação dos le-

gisladores.
O regime de urgência acelera

as etapas de tramitação e estabe-
lece prazo máximo de 45 dias para
a deliberação da matéria, em cada
uma das casas legislativas.

O projeto de lei é uma respos-
ta à onda de incêndios florestais
que devastou o país ao longo
dos últimos meses, em pratica-
mente todas as regiões. Até o fim
de setembro, o Brasil já havia re-
gistrado cerca 200 mil focos de
queimada desde o início do ano.
Mais da metade do total teve iní-
cio na Amazônia. A Polícia Fede-
ral (PF) abriu 85 inquéritos para
apurar casos com indícios de in-
cêndios criminosos.

“Os crimes ambientais têm
crescido enormemente, e há um
órgão internacional, chamado
Gafi, que é o Grupo de Ação Fi-
nanceira Internacional, que esti-
ma que o crime relacionado ao
meio ambiente, só no ano de 2022,
deu um lucro estimado de US$
110 a US$ 281 bilhões. São vári-

os crimes, por isso que essa cifra
varia um pouco. Os lucros per-
dem apenas para os do tráfico de
drogas”, destacou o ministro da
Justiça e Segurança Pública, Ri-
cardo Lewandovski.

Segundo o ministro, o proje-
to prevê que incêndios florestais
cometidos em unidades de con-
servação, áreas de preservação
ambiental e terras indígenas se-
jam considerados agravantes,
que poderão aumentar a pena de
quem for condenado por essa
conduta. Dados oficiais citados
por Lewandovski apontam que,
dos 850 mil apenados, apenas 350
se encontram presos no Brasil
por crimes ambientais.

“Isso não é possível, tendo
em vista o enorme potencial lesi-
vo desse crime gravíssimo”, ob-
servou o ministro.

Para a ministra do Meio Am-
biente e Mudança do Clima, Ma-
rina Silva, a ampliação da pena é
uma medida fundamental para
desestimular esse tipo de crime

no país.
“A elevação da pena é fun-

damental para que aqueles que
cometem os crimes ambientais
não venham na expectativa de
que terão penas alternativas, re-
dução de pena, pois é isso que
faz com que eles continuem fa-
zendo a destruição, agravando o
problema da mudança do clima”,
disse Marina Silva.

Ainda de acordo com a mi-
nistra, o trabalho de combate às
queimadas alcançou a redução
dos mais 1,1 mil grandes incên-
dios que estavam em andamen-
to ao longo dos últimos meses
em todo o território nacional.
Desse total, 670 foram comple-
tamente extintos e 237, contro-
lados. No Pantanal, ainda res-
tam nove grandes incêndios,
após a extinção de 114 focos,
enquanto, na Amazônia, a área
queimada foi reduzida em cerca
de 80%, saindo de 300 mil hecta-
res para cerca de 70 mil hectares.
(Agência Brasil)

Com 237 mil trabalhadores, PR
é o 2.º estado que mais emprega

na indústria de alimentos
O Paraná é o segundo estado

que mais emprega pessoas na
indústria de produção de alimen-
tos no Brasil. Ao todo, são
237.004 trabalhadores contrata-
dos por indústrias do setor em
todo o Estado. Com isso, o Para-
ná só fica atrás de São Paulo, que
tem 437 mil empregados formais,
e supera estados como Minas
Gerais (220 mil), Santa Catarina
(150 mil), Rio Grande do Sul (147
mil) e Goiás (100 mil).

Os dados são referentes ao
total de pessoas com carteira as-
sinada em 2023 de acordo com a
Relação Anual de Informações
Sociais (Rais), do Ministério do
Trabalho e Emprego (MTE), le-
vantados pelo Ipardes (Instituto
Paranaense de Desenvolvimen-
to Econômico e Social).

Os dados da Rais apontam

que o Paraná tem 758.454 pesso-
as contratadas com carteira assi-
nada no setor industrial, o que
significa que aproximadamente
um terço dos empregados das
indústrias paranaenses traba-
lham diretamente com a produ-
ção de alimentos.

Entre os diferentes segmen-
tos da indústria alimentícia, a
produção de carnes é a que mais
emprega no Estado, com 129.408
trabalhadores com carteira assi-
nada. Na sequência estão a fa-
bricação de amiláceos e alimen-
tos para animais (25.308), a pro-
dução de açúcar (17.555) e pro-
dução de laticínios (13.174).

O Paraná tem 5.599 estabele-
cimentos industriais que produ-
zem alimentos. Eles estão distri-
buídos por 364 municípios do
Estado, mostrando a capilarida-

de da atividade por todas as re-
giões paranaenses.

De acordo com o diretor-pre-
sidente do Ipardes, Jorge Calla-
do, a alta prevalência de estabe-
lecimentos e empregos nas indús-
trias de alimentos ajuda no de-
senvolvimento econômico do
Estado e a reduzir as desigualda-
des regionais. “Com a contribui-
ção da indústria de alimentos e
de várias outras atividades, te-
mos observado um processo de
desconcentração econômica no
Paraná, com o avanço do interi-
or”, disse.

Os dados ainda mostram que
grande parte dos empregos da
indústria de alimentos se concen-
tra em fábricas que tem 500 ou
mais funcionários. Ao todo,
145.631 trabalhadores têm víncu-
lo com empresas deste porte no

Estado, o que representa 61% de
toda a força de trabalho do setor
industrial de alimentos.

40.554 funcionários trabalham
em empresas de 100 a 499 empre-
gados, outros 30.058 trabalhado-
res têm vínculo com fábricas de
20 a 99 funcionários, e 20.761 pes-
soas estão empregadas em empre-
sas com até 19 contratados.

Em todo o país, 1.868.818 pes-
soas estão contratadas no seg-
mento industrial de alimentos,
segundo o levantamento. Este
número representa 21% do to-
tal de pessoas empregadas na
indústria em geral no Brasil. Os
dados mostram que 612.258 es-
tão empregados em indústrias
de fabricação de carne e 278.510
pessoas são contratadas por
empresas que fabricam e refinam
açúcar. (AENPR)
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Pilotas da FIA Girls on Track Brasil
valorizam experiência

PÁGINA 6 QUARTA-FEIRA, 16 DE OUTUBRO DE 2024

“A nossa intenção é premiar as campeãs da Seletiva de Kart, dar a elas a oportunidade de conhecer um campeonato profissional”

Brasileiro de Kart

Maria Eduarda Nienkötter

Vencedoras da FIA Girls on
Track Brasil Seletiva de Kart de
2024, Nicolle Campos Nascimen-
to, de João Pessoa, Fernanda Ri-
beiro Cerqueira, de São Paulo, e
Maria Eduarda Nienkötter, de
Florianópolis, usufruíram dos
seus prêmios subsidiados  pelo
projeto participando com a Equi-
pe Bravar  do grupo 1 do 59º
Campeonato Brasileiro de Kart
concluído no último sábado, 12,
no Kartódromo Speed Park, em
Birigui, no interior paulista, com
289 inscrições, das quais sete
foram de meninas.

Por pouco Maria Eduarda e
Nicolle não se classificaram en-
tre os 36 pilotos de cada catego-
ria que foram para a prova final.
Na Cadete, que teve 50 partici-
pantes, Nicolle, de nove anos,
terminou as corridas classifica-
tórias em 38º lugar, com 59 pon-

tos, a um ponto do 36º colocado.
Maria Eduarda, de 18 anos, teria
se classificado para a final da
F4 Graduado, que teve 58 karts
na disputa, se concluísse a ter-
ceira e última classificatória no
12º lugar em que estava quan-
do um acidente com outros dois
karts a tirou da corrida, na últi-
ma das 11 voltas.

“O Brasileiro para mim foi
muito bom”, diz Nicolle. “Con-
segui andar na metade do grid e
isso foi muito gratificante. Con-
segui uma experiência muito
grande fazendo as classificatóri-
as e os treinos, correndo com
pessoas novas. Amei ter essa
chance de participar e nos próxi-
mos eu vou acelerar mais ainda e
vou me esforçar muito mais do
que eu já me esforcei. Eu nunca
corri em nenhum Brasileiro, en-
tão para mim esse foi especial,

vai ficar na minha história.”
Para Maria Eduarda, a situa-

ção foi um pouco mais adversa.
Na manhã da sexta-feira, 11, dia
das classificatórias finais, adia-
das por conta da chuva que alte-
rou a programação na tarde da
quinta-feira, ela teve sangramen-
to no nariz, provavelmente por
conta da temperatura muito alta
e da atmosfera seca. À tarde, o
acidente no fim da terceira corri-
da classificatória provocou luxa-
ção nos dedos mínimo e anelar
da sua mão direita, e, provavel-
mente por causa da pancada do
kart na barreira de pneus, seu
nariz voltou a sangrar. Sem con-
cluir a última classificatória, ela
terminou em 39º lugar, com 58
pontos, a quatro pontos do 36º
colocado.

“A semana do Brasileiro foi
ótima. Quero agradecer à Equipe
Bravar, à FIA Girls on Track Bra-
sil, à CFA, a todo mundo que está
por trás desse projeto da  Seleti-
va de Kart, que é importante para
as meninas. Foi incrível andar de
kart F4, eu nunca tinha andado,
foi uma experiência maravilho-
sa”, diz a pilota catarinense. 

Já Fernanda Ribeiro Cerquei-
ra, de 16 anos, que começou a
andar de kart apenas em 2023,
venceu a Seletiva na categoria
Júnior, mas, por conta da mudan-
ça de idade em julho, correu na
F4 Graduado, e precisou ser bas-
tante resiliente. O bico do seu
kart caiu na tomada de tempos
para definir o grid da primeira
prova classificatória. Com isso,

o kart ficou abaixo do peso míni-
mo após a tomada, e ela teve que
largar da última posição. 

“Na pista eu não consegui
os resultados esperados, não me
classifiquei para a final. Mas o
Brasileiro foi uma experiência úni-
ca. Eu nem imaginava um dia an-
dar no Brasileiro, nunca tinha fei-
to uma largada lançada. Aprendi
muita coisa, a equipe é super-
completa. Ganhei muita experi-
ência sobre como lidar com de-
safios e com a frustração tam-
bém. Adorei participar. Foi mui-
to importante para mim, para o
meu amadurecimento como pi-
loto e como pessoa. A Fernan-
da que saiu do Speed Park não
é a mesma Fernanda que en-
trou”, diz ela. 

Evolução constante - Bia Fi-
gueiredo, presidente da CFA
(Comissão Feminina de Automo-
bilismo), criada por Giovanni
Guerra, presidente da CBA (Con-
federação Brasileira de Automo-
bilismo), acompanhou as três pi-
lotas durante a semana passada,
e, na quinta-feira, 10, quando pre-
cisou partir para a etapa da Copa
Truck, em que corre com a ASG
Motor Sport, no autódromo ga-
úcho de Tarumã, foi substituída
por Antonella Bassani, pilota da
Porsche Cup Brasil, de quem é
coach.

“Foi muito bom ajudar as pi-
lotas do FIA Girls on Track Bra-
sil”, comenta Antonella. “Todas
elas tiveram evolução constan-
te. Cada uma enfrentou algum
problema e conseguiu superar. Vi

que elas melhoravam cada vez
mais o ritmo de corrida. Não con-
seguiram se classificar para a fi-
nal, mas a experiência do Brasi-
leiro é única e isso já é válido”,
acrescenta a pilota, com a au-
toridade de quem disputou
quase uma dezena de vezes
esse que é o campeonato de
kart mais importante e mais acir-
rado do Brasil. 

“Kartismo é um aprendiza-
do. Com os erros a gente apren-
de mais do que acertando. En-
tão esses resultados meios ru-
ins são essenciais para a gente
não só aprender como gente,
como nossa mente reage a isso,
mas também para poder evoluir
como piloto para as próximas
corridas e categorias”, diz An-
tonella, que teve duas poles e um
título de vice-campeã, na cate-
goria Júnior Rotax de 2020, entre
seus melhores resultados no Bra-
sileiro. “Eu sempre acabei  baten-
do na trave em Brasileiro de Kart,
mas a vida é assim, nem sempre
a gente ganha.”

Bia, vice-campeã da Gradua-
do no Brasileiro de 2002, pole
position e terceira colocada da
Graduado A em 2001, e terceira
da Júnior Menor em  1997, en-
dossa: “O Brasileiro oferece vá-
rios aprendizados. Para nossas
pilotas, foi bastante novidade,
uma equipe que não conheciam,
uma pista em que só correram na
Seletiva, uma nova categoria, no
caso da Fernanda, um novo tipo
de kart, no caso da Maria Eduar-
da. É um campeonato muito com-

petitivo. Para elas, foi uma exce-
lente experiência de trabalho. Vão
agora seguir esse aprendizado
para continuar melhorando e
voltar, tentar de novo, e dar os
próximos passos nos resultados.
A nossa intenção é premiar as
campeãs da Seletiva de Kart, dar
a elas a oportunidade de conhe-
cer um campeonato profissional,
com o objetivo de que isso as
ajude a seguir  e voltar ainda mais
fortes no futuro”. 

Outras pilotas – O Brasileiro
de Kart de 2024 teve também a
participação de Anna Luiza dos
Santos Pimpão e Helena Teixeira
de Melo na F4 Graduado, e de
Eloisa Rodrigues Chefer e Mar-
cella Pizzoni Assumpção na F4
Júnior. Anna Luiza terminou em
31º lugar na F4 Graduado. Mar-
cella foi a 22ª colocada e Eloisa
ficou em 36º lugar na Júnior. 

Apoios - O Campeonato Bra-
sileiro de Kart é uma realização
da Comissão Nacional de Kart
(CNK) da CBA. 

A FIA Girls on Track Brasil
Seletiva de Kart é uma realização
da CBA, da CFA e do BRB. Tem
patrocínio da Porto e conta com
apoio do Kartódromo Speed
Park, da CNK, da FASP (Federa-
ção de Automobilismo de São
Paulo), e do FIA Sports Grant.   

O Projeto FIA Girls On Track
Brasil foi aprovado com base na
Lei Federal de Incentivo ao
Esporte e registrado junto ao
Ministério do Esporte sob o nú-
mero de processo 71000.053795/
2023-00 – SLI 2301231.
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Giaffone ganha novo vice na Pro;
 Bia amplia pontos na Elite

Giaffone: na busca pelo tri

A etapa de Tarumã da Copa
Truck provocou algumas mudan-
ças na tabela de pontuação das
classes Super Truck Pro e Super
Truck Elite. No entanto, todas elas
aconteceram da segunda posição
para baixo, com os líderes Felipe
Giaffone (Pro) e Bia Figueiredo
(Super) permanecendo não só in-
tactos, como mais isolados ainda
no topo da tabela.

Com um segundo e um quar-
to lugares, Felipe Giaffone ultra-
passou a barreira dos 200 pontos
na sétima etapa, com Danilo Dira-
ni assumindo a vice-liderança
após ser o maior pontuador do
fim de semana com um terceiro e
uma vitória.

Mesmo em ascensão, Dirani
terá que remar na próxima etapa,
marcada para o dia 17 de novem-
bro em Curvelo (MG) - a última da

fase classificatória - para chegar
na grande decisão de dezembro,
em Goiânia (GO), com uma des-
vantagem menor que a atual, que
é de 32 pontos.

Mesmo aplicando os descar-
tes dos dois piores resultados
(algo que só acontece depois
da segunda prova de Curvelo)
para se ter uma ideia, a vanta-
gem de Giaffone ante os rivais
segue muito grande: ele só per-
de quatro pontos, contra zero
de Dirani, nove de André Mar-
ques, o terceiro com 165, e oito
de Wellington Cirino, o quarto
com 162.

Como o quinto colocado, Ra-
phael Abbate, está 67 pontos
atrás de Giaffone com 137, a dis-
puta pelo título deve girar em tor-
no dos quatro primeiros, uma vez
que temos somente mais 90 a se-

rem distribuídos nas duas corri-
das finais: Abbate teria fazer as
próximas duas poles, vencer to-
das as quatro corridas restantes

e, mesmo assim, não depende-
ria só dele.

O mesmo cenário vale para
Beto Monteiro (136 pontos), Ro-

berval Andrade (135), Paulo Sa-
lustiano (132) e Victor Franzoni
(129), que estão a menos de 90
pontos de Giaffone mas preci-
sariam de uma combinação má-
gica de vitórias e desempenhos
dos rivais.

O cenário na Super Truck
Elite também está parecido. Com
seis vitórias nas sete corridas
principais realizadas neste ano,
ela assumiu a ponta do campe-
onato em Interlagos e a vanta-
gem só amplia: agora ela tem 227,
33 a mais que Rodrigo Taborda,
que se isolou na vice-liderança
com 194, enquanto que Pedro
Perdoncini, com 167, e Djalma
Pivetta, com 164, ficaram um
pouquinho para trás com os re-
sultados de Tarumã.

Matematicamente falando,
Lucas Bornemann, com 155, e PP

Fernandes, com 149, também se-
guem no páreo. Destaque para
PP, piloto que está no nível 1
do TEA, que venceu as três úl-
timas corridas complementares
e ficou de fora das duas primei-
ras etapas por problemas téc-
nicos em seu caminhão - se ti-
vesse disputado, poderia estar
mais acima na briga.

Na Elite, apenas os seis pri-
meiros ainda têm chances no mo-
mento, com esse número poden-
do se reduzir apenas a dois (Bia e
Taborda), de acordo com o que
acontecer na etapa do mês que
vem em Minas Gerais. No entan-
to, como pudemos ver no decor-
rer da temporada, tudo pode acon-
tecer na Copa Truck.

A Copa Truck tem o patrocí-
nio de Petrobras. Mais
notícias: www.copatruck.com.br
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Rally Erechim compensa 100%
das emissões de gás carbônico

O Erechim Rally Brasil (ERB) é
o maior evento de rally de veloci-
dade do Brasil e atualmente um dos
maiores da América do Sul. Na
edição deste ano, a 26ª, vai rece-
ber competidores de ao menos
cinco países, diversos estados
brasileiros, que já somam mais de
80 carros no grid de largada.

Além da grandiosidade, de
receber cerca de 80 mil pessoas
nos eventos in loco, o Erechim
Auto Esporte Clube (EAEC), en-
tidade que organiza o ERB, tem

como preocupação a sustentabi-
lidade e o impacto ambiental, uma
vez que provas de rallys aconte-
cem ao ar livre.

Com isso surgiu em 2013, o
Rally Carbono Zero, e desta ma-
neira, a compensação de 100%
das emissões de gás carbônico.
Até hoje, foram compensadas
535,82 toneladas de Gás Carbôni-
co, com isso plantadas 3,4 mil
mudas de árvores nativas.

O presidente do EAEC, Feli-
pe Costa, acrescenta que esta é

uma conquista muito importante
para o evento, que há vários anos
possui Selo Verde da FIA (Fede-
ração Internacional de Automo-
bilismo). “Temos que manter este
trabalho de ser parceiro do meio
ambiente, pois é o principal espa-
ço que temos para fazer nosso
esporte. Se pudermos, nós, cui-
dar, proteger minimamente que
seja, certamente ajuda bastante”,
completa.

O ERB começa nesta quarta,
dia 16, com a chegada das equi-

pes ao Parque de Assistência
(junto ao Parque da Accie). Se-
gue na quinta, dia 18, com a larga-
da promocional, no centro da ci-
dade, a partir das 19h. Na sexta,
dia 18, tem shakedown (treino)
pela manhã e super prime noturno
a partir das 18h, na pista da Accie.
O rally segue no sábado e domin-
go, dias 19 e 20, incluindo super
prime na tarde de sábado, na pista
da Accie e premiação a partir das
15h de domingo, em frente à Pre-
feitura, centro da cidade.
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Erechim Rally Brasil

Campeonato Paulista Open de Atletismo:
Sub-23 e Troféu Bandeirantes

O calendário de eventos da
Federação Paulista de Atletismo
retorna em grande estilo neste fim
de semana, entre os dias 18 e 20
de outubro. O motivo é a realiza-
ção de duas importantes dispu-
tas na temporada, que integram a
programação do Circuito Paulis-
ta Open de Atletismo. São elas a
etapa do Campeonato Paulista

Sub-23 e o Troféu Bandeirantes,
que reunirão importantes nomes
da modalidade.

Os eventos ocorrerão na Are-
na Caixa - Centro de Atletismo
Professor Oswaldo Terra, na Rua
Tirandentes, 1845, em São Bernar-
do do Campo, e terão entrada fran-
ca ao público. Trata-se de mais
uma oportunidade de acompa-

nhar de perto o trabalho realiza-
do pelos clubes e associações fi-
liadas à FPA.

Estão programadas seis etapas
nos três dias, com início a partir das
9h na sexta, e das 8h no sábado e
domingo. As provas ocorrerão pa-
ralelamente, lembrando que os ins-
critos podem participar somente de
uma das competições.

As duas competições vão ao
encontro da filosofia da FPA de
difundir o atletismo, possibilitan-
do o máximo desempenho em to-
das as provas programadas atra-
vés das entidades de prática do
Atletismo Paulista, disponibili-
zando oportunidades para obten-
ção de índices de participação
para as competições nacionais e

internacionais.
A importância destes eventos

tem sido reforçada por marcas
expressivas obtidas nos mesmos.
Vale lembrar que foi no Troféu
Bandeirantes do ano passado que
o atleta Felipe Bardi, do Sesi, que-
brou o recorde brasileiro dos
100m rasos, carimbando seu pas-
saporte para os Jogos Olímpicos

de Paris deste ano.
O evento é uma realização da

Federação Paulista de Atletismo,
com apoio do Ministério do Es-
porte, Governo Federal, Recoma,
Centro Olímpico de Treinamento
e Pesquisa (COTP), Performance
Run e Prefeitura de São Bernardo
do Campo. Mais informações,
www.atletismopaulista.com.br


